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...será como a árvore plantada junto a ribeiros de águas, a qual dá o seu fruto 

na estação própria, e cujas folhas não caem; e tudo quanto fizer prosperará... 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Stryphnodendron adstringens (Mart.) Coville, popularmente 

conhecida como barbatimão, é uma das espécies úteis que compõem a 

formação vegetal do cerrado sensu stricto. É uma planta que já possui 

espaço consolidado no mercado de fitoterápicos, devido ao seu grande 

potencial na produção de taninos (PANIZZA et al., 1988). Porém, devido ao 

seu poder cicatrizante, é exercida uma superexploração de suas cascas para 

extração do princípio ativo. Essa prática de colheita predatória levou a 

espécie a fazer parte da lista das plantas do cerrado ameaçadas de extinção 

(BORGES FILHO; FELFILI, 2003). 

Diante de sua importância tanto para o bioma quanto para os 

extrativistas, a presente pesquisa teve como objetivo geral analisar a 

estrutura populacional, viabilidade técnica e econômica da colheita sob 

diferentes planos de manejo sustentável da espécie no cerrado sensu stricto 

do município de Botumirim-MG. A pesquisa constituiu-se em uma análise 

quali-quantitativa para caracterizar estruturalmente a população da espécie e 

avaliar a viabilidade técnica e econômica da colheita de casca e madeira.  

A dissertação foi estruturada em quatro capítulos. O primeiro capítulo 

consistiu de uma revisão de literatura sobre o Cerrado brasileiro e a sua área 

de ocupação no país e em Minas Gerais. Buscou-se especificações 

botânicas da Stryphnodendron adstringens, enfatizando a sua importância 

medicinal e comercial, que levou a seu uso irracional e indiscriminado, a 

partir de práticas extrativistas. Caracterizou-se a prática do manejo 

sustentável, fazendo uma descrição do inventário florestal e a sua 

importância para manejar a vegetação nativa. Nessa etapa as principais 

variáveis utilizadas para a realização do inventário e a sua importância para 

conhecimento da integridade ecológica da espécie na comunidade florestal 

foram mensuradas. Este capítulo abordou ainda a aplicação dessas variáveis 

para estudos da viabilidade técnica do manejo e quais os tratos silviculturais 

mais adequados para as espécies nativas.  
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Além dos critérios técnicos, explicitou-se os principais indicadores 

econômicos para avaliar a rentabilidade da produção dos recursos florestais 

não madeireiros. 

No segundo capítulo, realizou-se um inventário pré-exploratório da 

população da espécie em dois sítios de cerrado sensu stricto, para verificar 

se as populações apresentavam condições para ser manejada. Esse capítulo 

foi construído para fornecer informações preliminares relevantes sobre a 

espécie e servir de base de dados para as abordagens dos demais capítulos. 

No terceiro, o objetivo foi simular planos de manejo a partir de 

diferentes cenários de remoção de área basal, de forma a demonstrar as 

melhores opções de colheita, por intermédio da análise da viabilidade 

técnica, para atender à demanda do mercado de cascas na região do estudo.  

No quarto capítulo, avaliou-se a viabilidade econômica dos planos de 

manejo sustentado considerados como viáveis tecnicamente. Com o auxílio 

de indicadores financeiros, definiu-se o plano de maior rentabilidade 

econômica, em sincronia com as questões ambientais. 

Espera-se que esta pesquisa subsidie ações para a conservação e 

planos de manejo sustentável para a colheita de cascas e madeira para a 

Stryphnodendron adstringens, no Norte de Minas Gerais. 
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CAPÍTULO 1 - REFERENCIAL TEÓRICO 

1  INTRODUÇÃO  

 

O Cerrado é considerado um dos HOTSPOTS para a conservação da 

biodiversidade mundial, o primeiro bioma brasileiro a ser avaliado para 

preservação pela sua reconhecida diversidade biológica, fitofisionomia 

característica e alto grau de endemismo. Está presente em 12 estados 

brasileiros, sendo bem representado no Norte de Minas Gerais. Nas últimas 

décadas, o Cerrado tem sido convertido em pastagens e plantações 

agrícolas. A vegetação em Minas Gerais é bem característica e inconfundível, 

pela sua formação ser resultado da confluência de três biomas: Mata 

Atlântica, Caatinga e Cerrado. No norte do estado, a fitofisionomia cerrado 

sensu stricto é muito apreciada pela paisagem, verdadeiro espelho ecológico, 

composta de nascentes, de cachoeiras e de veredas. Toda a região é 

fortemente antropizada por diversas formas de uso, desde passeios 

ecológicos, plantação de grãos, pastagens, até extrativismo predatório 

(MACHADO et al., 2004; OLIVEIRA et al., 2011).  

A pecuária leiteira, desmatamento e produção agrícola são marcos 

muito fortes de produção de renda e de geração de emprego. As diversas 

práticas de ocupação e uso das terras têm resultado no desaparecimento do 

bioma (FELFILI et al., 2002). A conversão de exploração tradicional para 

comercial pode configurar-se em atividade predatória, em função da 

mudança na escala de produção. Essa mudança e a utilização de técnicas 

pouco apropriadas podem ocasionar uma exploração excessiva da vegetação 

nativa, o que pode conduzir ao esgotamento de recursos genéticos não 

madeireiros, bem como a substituição das espécies por outras atividades 

extrativistas, como agricultura e ou pecuária, levando-as à extinção 

(MACHADO et al., 2004).  

O barbatimão é uma espécie nativa e endêmica do cerrado sensu 

stricto, conhecida pelas comunidades rurais da região norte do estado de 

Minas Gerais, pelo seu alto valor medicinal. É também utilizado pelas 
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empresas florestais para recuperação de áreas degradadas. Os produtos 

originados do barbatimão são fundamentais para a subsistência de muitas 

pessoas nas comunidades rurais, as quais comercializam e consomem 

fitoterápicos originados de suas cascas e utilizam a sua madeira para a 

geração de energia doméstica (LORENZI, 1992). 

O valor comercial e medicinal do barbatimão está relacionado ao 

produto do metabolismo secundário, o tanino. A casca do barbatimão é a 

parte da planta comercializada, por apresentar uma concentração especial de 

substâncias tanantes. Por meio de diversas formas de uso da espécie, a sua 

eficácia terapêutica ficou comprovada, por meio do conhecimento empírico. 

Desde então, a espécie passou a fazer parte da lista da Relação Nacional de 

Plantas Medicinais de interesse ao SUS (RENISUS). A partir do 

conhecimento tradicional, a espécie despertou o interesse das indústrias 

farmacêuticas, sendo que muitas delas comercializam produtos derivados de 

suas cascas, onde toda a matéria-prima é originada de extrativismo, não 

tendo conhecimento de nenhum cultivo comercial para essa finalidade. Com 

a aproximação dos centros comerciais às comunidades rurais, o extrativismo 

dessa espécie intensificou, facilitando a extração do material e o escoamento 

para os mercados consumidores, com baixo custo de transporte (BORGES 

FILHO; FELFILI, 2003). Diante desse cenário, a espécie está ameaçada pelo 

excesso de cortes ilegais e urbanização desordenada, fragmentando o seu 

habitat, deixando-as expostas aos efeitos de borda, comprometendo a sua 

estrutura populacional dentro da comunidade na qual está inserida. Com isso, 

o objetivo geral da dissertação foi analisar a viabilidade técnica e econômica 

da colheita sob diferentes planos de manejo sustentável do barbatimão no 

cerrado sensu stricto do município de Botumirim-MG. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2. 1 O Cerrado 

O Cerrado é o segundo maior bioma do Brasil em área territorial 

(DURIGAN et al., 2011). Presente nos estados de Minas Gerais, Goiás, 

Tocantins, Mato Grosso, São Paulo, Bahia, Mato Grosso do Sul, Piauí, 

Maranhão, Ceará, Rondônia e o Distrito Federal, ocorre também em áreas 

disjuntas nos estados do Amapá, Amazonas, Pará, Roraima e sul do Paraná 

(SANO; ALMEIDA, 1998). É cortado pelas três maiores bacias hidrográficas: 

a Bacia do Prata, São Francisco e Tocantins-Araguaia, as quais são 

responsáveis pelo abastecimento hídrico do país, com índices pluviométricos 

regulares, propiciando-lhe grande biodiversidade (ANDRADE et al., 2002).   

É um dos hotspots para a conservação da biodiversidade mundial, o 

primeiro bioma brasileiro a ser avaliado para preservação, pela sua 

reconhecida diversidade biológica, pela fitofisionomia característica (MMA, 

2007) e pelo alto grau de endemismo (DURIGAN et al., 2011). Os hotspots 

são habitats naturais, que correspondem a apenas 1,4% da superfície do 

planeta, onde se concentram-se cerca de 60% do patrimônio biológico do 

mundo. Essa lista inclui o Cerrado brasileiro e a Mata Atlântica (DURIGAN et 

al., 2011; SANO et al., 2008). Há três centros de endemismo no domínio do 

Cerrado: a Cadeia do Espinhaço (Minas Gerais e Bahia), o Vão do Paranã 

(Goiás e Tocantins) e o Vale do Araguaia (Mato Grosso, Tocantins e leste do 

Pará) (SILVA; BATES, 2002). Ocupa uma área que representa 24% do 

território brasileiro, sendo considerado a última fronteira agrícola do Brasil 

(EMBRAPA CERRADO, 2012; IBGE, 2004; MACHADO et al., 2004; 

OLIVEIRA et al., 2011).  

A vegetação do cerrado brasileiro, no geral, é composta por 

gramíneas, arbustos e árvores esparsas, sendo as espécies arbóreas 

predominantes no bioma, com formação de dossel contínuo ou descontínuo. 

Possui adaptações morfológicas e ecofisiológicas, como caules retorcidos, 

cascas grossas, estruturas subterrâneas bem desenvolvidas, como as raízes 

longas que permitem a absorção da água disponível no solo do Cerrado 

abaixo de dois metros de profundidade, bem como os tubérculos e xilopódios, 
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que possibilitam a rebrota rápida e vigorosa após impactos, como o corte e o 

fogo (DURIGAN et al., 2011). De solo pobre em certos nutrientes, como P, K, 

Ca, Mg, S, Zn, Cu, apresenta pH ácido com elevado conteúdo de alumínio e 

alta fixação de fósforo (FALEIRO; NETO, 2008; SANO, 2011). Devido aos 

diversos tipos de solo, de clima e de relevo, possui várias formações 

fitofisionômicas, como: cerradão, cerrado sensu lato, cerrado sensu stricto, 

cerrado campo limpo e cerrado campo sujo. O que denomina o bioma como 

um domínio de vegetação característica (SANO et al., 2008). 

A flora do Cerrado, apesar de abundante, é pouco conhecida. De 

acordo com Embrapa (2007), concentra-se nele aproximadamente um terço 

da biodiversidade nacional e 5% da flora e da fauna mundial. Estima-se o 

registro de aproximadamente 6.429 espécies, das quais 6.060 são 

angiospermas, dessas, a família Fabaceae é a mais representativa, com 101 

gêneros, 777 espécies e 143 variedades (FELFILI; SILVA JÚNIOR, 2001). 

Muitas das espécies que ocorrem no Cerrado são endêmicas da América do 

Sul e do Brasil (SANO; ALMEIDA, 1998). O número de plantas vasculares é 

superior àquele encontrado na maioria das regiões de Savana do mundo 

(EITEN, 1994).  

Em Minas Gerais, 57% de sua cobertura vegetal são representadas 

por esse bioma, correspondendo a 16,39% do território brasileiro, com uma 

extensão geográfica de 333.7196,53 km². Dessa área 134.539,37 km², ou 

seja, 40% são de vegetação nativa remanescente (IBGE, 2004; OLIVEIRA et 

al., 2011). 

O norte do estado possui uma alta diversidade florística, devido à 

confluência de fitofisionomias, como mata ciliar, mata seca e cerrado, 

evidenciando a importância da conservação da vegetação nativa 

(RODRIGUES et al., 2009).  Em Grão Mogol, encontra-se uma área protegida 

por lei, que ocupa 3.896 km², equivalente a 0,19% do Cerrado brasileiro, com 

representatividade ecológica de 0,86% das unidades de conservação de 

proteção integral (UCPI) do bioma. Essa área é uma ecorregião considerada 

de extrema importância biológica pela Fundação Biodiversitas, em estudo 

conjunto com o Instituto Estadual de Floresta e Conservation International, 

por apresentar altos índices de endemismo e 358 espécies botânica 
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ameaçadas de extinção (SANO et al., 2008). Menino et al. (2009), em 

levantamento florístico da regeneração de mata ciliar no município de Montes 

Claros, não registraram indivíduos regenerantes de espécies arbóreas. Esse 

quadro mostra a necessidade de estudos para entender se essa situação é 

devido à dinâmica da mata ciliar ou se a falta de banco de indivíduos 

regenerantes é resultado de cortes de árvores adultas.  

Dentre as espécies do Cerrado, a Stryphnodendron adstringens (Mart.) 

Coville é uma das espécies úteis, de valor econômico, endêmica entre as 

latitudes 14º e 24ºS e longitudes 48º e 46ºW, com altitudes médias entre 690 

a 1000 m (CÔRREA et al., 2011),  ameaçada de extinção e possui espaço no 

mercado consolidado de fitoterápicos, gerando renda em curto prazo 

(BORGES FILHO; FELFILI, 2003).  

2.2 O Barbatimão 

 
O gênero Stryphnodendron é bem distribuído pelo Cerrado brasileiro, 

com cerca de 28 espécies, comumente encontrado em Minas Gerais, em São 

Paulo, em Goiás, no Mato Grosso, no Mato Grosso do Sul, no Maranhão, no 

Piauí e no Distrito Federal (VASCONCELOS et al., 2004).  A espécie 

Stryphnodendron adstringens (Mart.) Coville ocorre no norte de Minas Gerais, 

pertence à família Fabaceae (Mimosoidae), é uma árvore nativa do Cerrado, 

com ampla distribuição geográfica, ocorrendo em toda extensão territorial do 

bioma, sendo bem representada no cerrado sensu stricto, no campo sujo e 

no cerradão (FELFILI; BORGES FILHO, 2004). No campo sujo e no 

cerradão, ocorrem em 94% das taxas que a compõem. Em áreas 

preservadas, a espécie está entre as dez primeiras em índice de valor de 

importância (IVI), com 34 indivíduos por hectare (ASSUNÇÃO; FELFILI, 

2004; FELFILI; SILVA JUNIOR, 1992;). 
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FIGURA 1- Stryphnodendron adstringens em diferentes ciclos  

fenológicos 

Fonte: Da autora. 

 

O seu gênero é representado por espécies anãs até árvores com porte 

de 40 metros, sendo mais comum a ocorrência de árvores entre 2 a 8 metros 

de altura (BORGES FILHO; FELFILI, 2003). Esses autores afirmam que o 

barbatimão é uma planta perenifólia, enquanto que Lorenzi (2000) considera 

essa espécie como árvore decídua. A sua altura varia de 4 a 5 metros, o 

tronco é tortuoso de 20 a 30 cm de diâmetro (LORENZI; MATOS, 2008). De 

folhas compostas bipinadas, apresentando 5 a 8 pares de pinas, com 6 a 8 

pares de folíolos em cada pina (LORENZI; MATOS, 2008).  
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Figura 2: Características botânicas da folha da Stryphnodendron 

adstringens (Mart.) Coville 

Fonte: Da autora. 

 

Conhecida popularmente como barbatimão, barba-de-timão, 

chorãozinho-roxo, casca da virgindade, uabatimô, abaramotemo, casca-da-

mocidade, ibatimô, paricarana (LORENZI; MATOS, 2008), faveiro e enche-

cangalha (TAKARNIA et al., 2000). 

A floração ocorre no período de setembro a novembro. A sua 

inflorescência avermelhada se dá por espigas laterais que brotam de nós 

desfolhados, com 100 flores de 6 mm de comprimento e de corola creme-

esverdeada. Já a frutificação acontece entre os meses de novembro a junho, 

os frutos são vagens cilíndricas, indeiscentes, de 6-9 cm de comprimento, 

com inúmeras sementes de coloração verde, quando imaturos, e de cor 

parda, quando maduros (LORENZI; MATOS, 2008). O amadurecimento dos 

frutos se dá nos meses de julho a setembro, alcançando maturidade na 

época seca do ano, com dispersão autocórica (LORENZI, 2002). 

A fenologia da espécie varia de acordo com as condições edáficas e 

climáticas de cada região. Na Floresta Nacional do Tapajós, por exemplo, a 

floração ocorre no período de agosto a setembro, os frutos verdes de agosto 

a outubro e os frutos maduros, nos meses de outubro e novembro. Em 
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estudos fenológicos realizados no Distrito Federal, a espécie apresentou 

modelo fenológico anual com floração, frutificação, dispersão de sementes e 

picos de senescência e de emissão de folhas novas na estação seca 

(FELFILI et al., 1999). Considerado o maior pico de floração em setembro e o 

início da frutificação de outubro a julho e com um longo período de 

maturação, com maior pico em agosto, estendendo-se até janeiro do ano 

seguinte. Felfili et al. (1999) reportam que, no final do período de maturação, 

já inicia novo ciclo de frutificação. Com as informações fornecidas pelos 

autores acima, observa-se que a fenologia da espécie possui rigor produtivo 

na estação seca, variando poucos meses entre diferentes populações. 

Segundo Lorenzi (1992), um quilograma de sementes da espécie 

contém aproximadamente 13.100 unidades e que a viabilidade em condições 

de armazenamento é superior a 6 meses. Apesar de apresentar 

características de espécies pioneiras, por produzir muitas sementes, são 

poucas as sementes que prosperam para a perpetuação da espécie. 

Segundo Martins et al. (2008), um quilograma de frutos de S. adstringens  

rende apenas 77g de sementes viáveis e, dessas, apenas 65% apresentam 

integridade física. Em conformidade com Correa et al. (2011), a baixa 

qualidade das sementes é devido aos danos provocados por insetos e 

pressões ambientais, promovendo, assim, a esterilidade das sementes. Além 

disso, Lorenzi (2000) admite que as mudas da espécie apresentam baixo 

desenvolvimento em condições de campo. Todavia esse fator descaracteriza 

o barbatimão como espécie pioneira, apresentando comportamento das 

espécies secundárias tardias, pois as espécies pioneiras têm a característica 

de colonização rápida do ambiente, por meio de crescimento acelerado em 

pleno sol e um curto ciclo de vida, o que não ocorre com a espécie em 

questão. Devido ao fato de poucas sementes produzidas serem viáveis, isso 

acarreta um alto valor no mercado de sementes, tendo o seu custo de R$ 

80,00 (oitenta reais) equivalente a 250 gramas, correspondendo a 3.375 

unidades viáveis (IBF, 2012).  

As sementes da S. adstringens possuem dormência tegumentar, que é 

uma estratégia de superação às condições ambientais adversas, 

característica muito comum em plantas de Cerrado (FELFILI et al., 2002). 
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Atualmente, já existem técnicas para a superação da dormência da S. 

adstringens como escarificação mecânica, escarificação ácida (IBF, 2012) e 

choques térmicos (MARTINS et al., 2008).  

De acordo com Lorenzi (1992; 2000) e Felfili e Borges-Filho (2004), a 

espécie apresenta nítida preferência por solos arenosos e de drenagem 

rápida, como os situados em encostas suaves e topos de morros, ocorrendo 

tanto em formações primárias como secundárias. É muito útil na medicina 

caseira, estando entre as sete espécies mais citadas pelas comunidades do 

Cerrado do Alto Paraíso de Goiás para tratamento das enfermidades com 

fitoterapia (SOUZA; FELFILI, 2006).  

Por meio dos estudos etnobotânicos e da confirmação de sua eficácia 

terapêutica, a espécie foi inserida na lista da Relação Nacional de Plantas 

Medicinais de Interesse ao SUS (RENISUS) junto às espécies vegetais com 

potencial medicinal de interesse ao SUS (MS, 2010). Reconhecida também 

por possuir elevada atividade antioxidante, decorrente da inativação de 

radicais livres (HASLAM, 1996; HERZOG-SOARES et al., 2002), foi 

recomendada também no formulário de fitoterápicos da Farmacopeia 

Brasileira (2011) como creme cicatrizante (ARDISSON et al., 2002; 

BRANDÃO et al., 2008; FARMACOPÉIA BRASILEIRA, 2011). 

O principal uso das cascas pelas comunidades é para tratamentos 

antibacteriano, anti-inflamatório, antisséptico, tratamento bucal, adstringente 

e cicatrizante (SOARES et al., 2008; SOUZA; FELFILI, 2006; TOLEDO, 

2002). Os medicamentos produzidos a partir do princípio ativo do barbatimão 

são comercializados sob formas de cremes, pomadas, sabonetes, tinturas e 

estratos sendo uma forma alternativa para tratamento de infecções 

(BENVIDO et al., 2010). No estado de Goiás é muito utilizada como antifebril 

e antimalárica (VILA VERDE et al., 2003). A tintura da casca é utilizada pelas 

indústrias para produzir tinta de escrever (CORRÊA, 1978). E pelo efeito 

adstringente, de grande ação estípica, é empregada na indústria de curtume 

e outrora muito procurada por prostitutas, daí o nome casca-da-virgindade 

que até hoje lhe é aplicada. Também está sendo testada para prevenir 

queimaduras resultantes da radioterapia no hospital do câncer em São Paulo 

(LORENZI; MATOS, 2008). Por apresentar resistência à água e ao sol e 
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possuir estrutura bem lignificada, é utilizada para a extração de madeira. 

Segundo Almeida et al.(1998), sua madeira é de cerne vermelho, própria 

para construção civil e marcenaria (LORENZI, 1992).  

A planta possui vários compostos químicos produzidos pelo seu 

metabolismo secundário, como os alcaloides, flavonoides, terpenos, 

estilbenos, esteroides e taninos, sendo esse último o seu constituinte 

majoritário, o qual agrega à espécie o valor medicinal. Essa substância está 

presente em toda a planta, concentrando-se principalmente na casca, com 

cerca de 25 a 30% de tanino em extrato aquoso (PANIZZA et al., 1988).  

Ardisson (2002) encontrou 30,8% de polifenóis, sendo, desses, 29,9% em 

teor de taninos totais. Glasenapp (2007) obteve média de 18,58% de fenóis 

totais nas cascas. Segundo essa autora, os taninos não são definidos 

propriamente pela composição química, mas sim pela adstringência. Santos 

et al. (2006) observaram a maior produtividade de polifenóis e tanino para o 

estado de Goiás, no mês de outubro, atingindo 181,5 e 1.156,3 mg/g, 

respectivamente. Lopes et al. (2009) observaram teor de 19% no estado do 

Paraná. Correa et al. (2011), ao avaliarem 12 populações do barbatimão em 

três estados (São Paulo, Minas Gerais e Goiás), encontraram os maiores 

teores  de tanino e maior qualidade das sementes em Luislândia, município 

localizado no norte de Minas Gerais (39%). Esses autores ainda afirmam que 

a coloração da entre-casca não interfere na quantificação dos fenóis. A 

Farmacopeia Brasileira em casca seca registrou mínimo de 8% (ANVISA, 

2003). Dados mais recentes são reportados por Scolforo et al. (2008), que 

registraram teores de taninos totais variando de 0,140 a 22,38 mg/g para 

diâmetro igual ou superior a 3 cm no sul do estado. 

Os taninos são compostos fenólicos, presentes em toda a planta, 

concentrado em um determinado órgão, de acordo com a espécie vegetal. 

Esses compostos fenólicos, com massa molecular entre 300 a 3.000 Dalton 

são solúveis em água, mas apresentam habilidade de formar complexos 

insolúveis em água na presença de alcaloides, gelatina e outras proteínas 

(FONSECA; LIBRANTE, 2008). Tais compostos são responsáveis pela 

adstringência de muitos produtos vegetais, devido à precipitação de 

glicoproteínas salivares, o que ocasiona a perda do poder lubrificante 
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(BRUNETON, 1991). Essa substância confere propriedades que controlam 

microrganismos e tratam couros nas indústrias de curtume (TEIXEIRA et al., 

1990). Tradicionalmente, os taninos são classificados segundo a sua 

estrutura química em dois grupos: taninos hidrolisáveis e taninos 

condensados (MONTEIRO et al., 2005). 

 Haslam (1996) infere que as propriedades farmacológicas dos 

taninos estão ligadas, pelo menos em parte, às três distintas características 

gerais que todos os grupos de taninos possuem, em maior ou menor grau. 

Tais propriedades são: a complexação com íons metálicos (ferro, manganês, 

vanádio, cobre, alumínio e cálcio, etc.), atividades antioxidantes e 

sequestradoras de radicais livres e habilidade de se complexar com outras 

moléculas, como proteínas e polissacarídeos. 

O teor de taninos na casca do barbatimão em relação ao período do 

ano em que se coleta a casca é afetado por uma interação de fatores 

ambientais, como o estresse hídrico, a temperatura e a umidade. Essas 

variações no aspecto ecológico servem como defesa ao ataque de 

herbívoros e microrganismos, os quais auxiliam na prevenção da 

decomposição por fungos e bactérias. Já o aspecto fisiológico da planta 

influencia, diretamente, a sua qualidade para os fins medicinais (TAIZ; 

ZEIGER, 2009). Tão grande a importância da espécie que o primeiro 

fitoterápico 100% natural é elaborado com 50% de extrato seco de cascas do 

barbatimão, em que 60 mg do extrato correspondem a 30 mg de fenóis totais 

e 27 mg de taninos totais. Esse medicamento é uma pomada cicatrizante, 

anti-inflamatória e antimicrobiana, denominada Fitoscar®, um produto da 

Apsen Farmacêutica de São Paulo-SP, pesquisada pela Faculdade de 

Medicina da Universidade de Ribeirão Preto e do Grupo Centroflora, 

aprovada pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) 

(FITOSCAR, 2012).  
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2.3 O Extrativismo 

 

Conservar o Cerrado depende de estudos da biodiversidade do bioma. 

Felfili et al. (2002) observaram a redução da vegetação típica do Cerrado nas 

últimas décadas em 37%. Desse percentual, apenas 1,1% correspondem à 

área de proteção ambiental (APA) e 2,5%, às áreas de preservação 

permanente (APP). Machado et al., (2004) observaram uma intensificação 

dessa perda de biodiversidade, onde 55% do Cerrado já foram desmatados 

ou transformados pela ação humana, correspondendo a 880.000 km
2
, 

ultrapassando a área perdida na Amazônia.  

A principal ocupação desses solos após o desmatamento é o 

reflorestamento com espécies de eucaliptos consorciados com milho, feijão, 

café, maniçoba, palma e a bovinocultura. Além do cultivo de gramíneas de 

origem africana (MACHADO et al., 2004; SANO, 2011). Rufini et al. (2010) 

admitem que não só a pastagem, mas a expansão urbana, a agropecuária, 

infraestrutura e a produção mineral também têm contribuído para a 

destruição do bioma. Apesar da prática contínua de desmatamento no bioma, 

observa-se o aumento nas unidades de conservação (UCs) de 2,6%, em 

2002 para 9,4%, em 2009 (IBAMA, 2009) e decréscimo no desmatamento de 

16%, em 2010 (IBAMA, 2010).  

O Cerrado tem seu material lenhoso transformado em carvão vegetal e 

madeira de forma progressiva. A utilização energética é feita pelas indústrias 

e para a cocção de alimentos, sendo a principal fonte de energia recorrente 

nas propriedades rurais, enquanto a madeira do bioma é destinada para as 

serrarias e laminadoras. Para esses fins, o seu corte é predominantemente 

seletivo e restrito a espécies de cerne mais duro e indivíduos de maiores 

diâmetros (VALE; BRASIL; LEÃO, 2002).  

Em Minas Gerais, a área desmatada até 2009 foi de 534 km² (IBAMA, 

2011). Dentro da área remanescente, 5,89% são usadas de forma 

sustentável pelas comunidades e 2,39% são protegidas por lei (IBGE, 2004), 

sendo as unidades de conservação de uso sustentável responsável pelo 

maior percentual de vegetação nativa no estado. 
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Em 2000, Minas Gerais ocupou o segundo lugar em nível nacional de 

extrativismo vegetal, com a produção de carvão de 29%, perdendo apenas 

para o estado do Pará, com 33% e a produção de carvão da silvicultura foi de 

77%, concentrada no município de Curvelo (MAYER, 2000). Esse quadro 

apresenta Minas Gerais como o maior produtor nacional de carvão vegetal de 

silvicultura, com 2.798,653 toneladas (IBGE, 2010). 

O comércio das cascas da Stryphnodendron adstringens pelos 

agricultores e extrativistas é fundamental no complemento de renda mensal 

para muitas famílias da comunidade rural. Entretanto a exploração extrativista 

do barbatimão nas comunidades tem levado a redução da população da 

espécie. Mesmo nas unidades de conservação, ocorre o extrativismo, 

influenciando, negativamente, a sua estrutura populacional (SOUZA; FELFILI, 

2006). Essa redução dos recursos já está refletindo de forma negativa, pois 

os extrativistas reclamam da dificuldade na aquisição da matéria-prima para a 

própria subsistência (GONÇALVES et al., 2012). 

De acordo com o acompanhamento realizado pelo IBGE, desde 2002 

até 2010, a produção de casca de barbatimão está em decadência. Caiu de 

1.500 toneladas.ano
-1

,  em 1988, para 12 toneladas.ano
-1

, em 2003. No ano 

de 2002, a produção foi de 10 toneladas, na Bahia e 2 toneladas, em Minas 

Gerais; em 2003, foi de 8 toneladas, na Bahia e 4 toneladas, em Minas 

Gerais. Já em 2004, reduziu para 7 toneladas, concentrando a sua produção 

no estado da Bahia. De 2005 a 2008, foram 6 toneladas, aumentando 

novamente, em 2009, para 7 toneladas e mantendo a produção extraída em 

2010 (IBGE, 2010).  

Trabalho de níveis de extrativismo da espécie mostra que a colheita é 

praticada de forma desordenada, sem nenhum critério de conservação, em 

que a coleta das cascas ocorre de modo crescente, onde a extração se 

intensifica em indivíduos de maiores diâmetros, chegando até 100% de 

extração das cascas (BORGES FILHO; FELFILI, 2003). Na avaliação 

qualitativa desse trabalho, os autores registraram que 41% dos indivíduos 

apresentaram sinais de extrativismo independente do porte da planta. Correa 

et al. (2011), em trabalho de conservação in situ da espécie, em três 
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populações diferentes, observaram um aumento desses vestígios para 46%, 

provocando injúrias no tronco e comprometendo a resiliência das árvores.  

O que se observa com a decadência na produção registrada pelo IBGE 

nas últimas décadas e o aumento do número de indivíduos atingidos nos 

trabalhos acima citados, é que, devido à redução do produto de interesse no 

ambiente, para atender à mudança na escala de produção, os extrativistas 

exploram um número maior de indivíduos. Esses percentuais demonstram o 

esgotamento do material de interesse e que a continuidade desse 

extrativismo, sem manejo adequado de corte ou coleta, em poucas décadas, 

levará a espécie à extinção (FELFILI; BORGES FILHO, 2004; SOUZA; 

FELFILI, 2006). 

Borges Filho e Felfili (2003) consideram que não é só uma questão 

extrativista, mas vários outros fatores, como sociais, econômicos e 

ecológicos, são responsáveis pelo esgotamento dos recursos naturais 

vegetais. Esses autores comentam que o comércio das cascas para 

laboratórios farmacêuticos, farmácias homeopáticas e farmácias de 

manipulação, não possui reserva extrativista ou cultiva espécies nativas para 

esse fim, não recebendo dos órgãos governamentais nenhuma exigência 

para a produção de fármacos a partir do extrato da S. adstringens. Os 

autores ainda citam seis empresas farmacêuticas que comercializam 

produtos derivados da casca do barbatimão. Entretanto nenhuma delas 

possui cultivo para tal finalidade. Devido à dificuldade de domesticação e 

cultivo, toda produção industrial à base de taninos dessas respectivas 

empresas são de fontes extrativistas e ainda não se tem conhecimento de 

produto sintético dos constituintes químicos da espécie. Como medida 

mitigadora dessa problemática, a espécie tornou-se protegida por lei, sendo 

proibido o corte em áreas urbanas (ALMEIDA et al., 1998). No Distrito 

Federal, a espécie passou a fazer parte do patrimônio ecológico (Decreto nº 

14.738/93) (FELFILI et al., 2002).  

Uma das maneiras de impedir a continuidade da exploração predatória 

dos recursos genéticos vegetais do Cerrado, é por meio da elaboração de 

planos de manejo das espécies ameaçadas de extinção, bem como a 

ampliação das unidades de conservação. 
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2.4 Manejo sustentável 

 

No século passado, o manejo de florestas naturais era alvo de muitas 

críticas e denúncias, pelo fato de ter servido como pretexto para exploração 

madeireira, resultando em degradação florestal (MEDRADO et al., 2011). Já 

no início do século XXI, o manejo racional de recursos naturais passou a ser 

considerado como critério de exploração florestal de maneira sustentada 

utilizado por empresas idôneas. Essas visam ao benefício da certificação 

ambiental, enquanto as florestas ampliam a escala de produção (MEDRADO 

et al., 2011). Respeitando os parâmetros legais de sustentabilidade, criando 

condições para promover a resiliência na área atingida pela exploração 

comercial, reduzindo, assim, o impacto da extração sobre a floresta, 

consequentemente, beneficia-se a comunidade local, que faz uso dos 

recursos florestais para subsidiar as suas famílias (LUND et al., 2009).  

O conceito atual de manejo de ecossistemas florestais difere do 

manejo florestal tradicional, principalmente quanto ao escopo e à 

profundidade da análise. De acordo com a legislação florestal brasileira, o 

manejo florestal sofreu algumas evoluções. Antes, esse conceito era 

identificado como sustentado (Portaria nº 486-P/86), visto de forma 

economicista em que a maior ênfase era para aumentar a produção de 

madeira (SILVA, 2006). Devido à superexploração dos recursos florestais por 

extrativismo predatório, passou de produtivo para sustentável (Decreto nº 

1.282/94), sendo definido como a administração da floresta para a obtenção 

de benefícios econômicos e sociais, respeitando os mecanismos de 

sustentação do ecossistema (AHRENS, 2005).  

A primeira visão de manejar as florestas nativas era a de produzir 

madeira, legalmente. Mas partindo do princípio que segmentos de 

medicamentos, perfumarias e artesanatos são, em sua maioria, extraídos das 

florestas, os recursos florestais não madeireiros passaram a ser 

considerados como passíveis de manejo, em que foram incluídos nas 

estratégias de Manejo Florestal Sustentáveis de Uso Múltiplo (MFSUM). Essa 

inclusão é importante para garantir à matéria-prima uma industrialização e 

comercialização legalmente adequada (MEDRADO et al., 2011). 
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O MFSUM envolve o ecossistema como um todo e o beneficiamento 

não se resume apenas em produção de madeira, e sim em aproveitamento 

do máximo de subproduto oriundo de uma árvore derrubada (SILVA, 2006).  

No caso do barbatimão, visa a aliar a maior produção de casca com ao 

aproveitamento da madeira e ao menor impacto sobre o ecossistema 

remanescente. Esse mecanismo estende-se aos processos ecológicos 

essenciais de manutenção da diversidade ecológica e conservação dos 

recursos naturais, respeitando a estrutura da floresta. Uma vez que sem esse 

mecanismo, simplesmente não haveria a renovação da cobertura vegetal 

(AHRENS, 2005; LOPES, 2000).  

A função básica do manejo florestal é conduzir o recurso florestal para 

o atendimento dos objetivos de uma organização, analisando o 

posicionamento estratégico em visão do negócio (SCOLFORO et al., 1998a). 

Geralmente, os planos existentes são exequíveis apenas em grandes áreas, 

não sendo muito aplicados às pequenas unidades exploradas nas 

propriedades rurais. Talvez, por uma visão de mercado, visando ao maior 

retorno em cima do investimento. Mas o que não pode ser ignorado é que um 

conjunto de pequenas propriedades pode trazer danos ambientais 

irreparáveis. Analisando pelo lado ambiental e produtivo, a silvicultura é uma 

ferramenta para estratégia de sustentabilidade com bases agroecológicas, 

abrangendo as pequenas e grandes propriedades, apoiando métodos de 

desenvolvimento endógeno para o manejo ecológico dos recursos naturais 

(MEDRADO et al., 2011). Segundo Bechara et al. (2009), tratos silviculturais 

com ciclos de corte para fins comerciais são indispensáveis à exequibilidade 

do manejo em regime de rendimento sustentável. 

Para traçar uma estratégia de manejo sustentável ou recuperação de 

área em uma floresta com práticas silviculturais, é fundamental que se 

disponha de conhecimento básico sobre a estrutura e a dinâmica das 

populações. Tal conhecimento se obtém por meio de levantamentos 

dendrométricos e fitossociológicos, bem como conhecimento acerca do 

estágio sucessional da espécie e de sua fenologia.  No caso do barbatimão, a 

fenologia é muito importante para sinalizar a época de extração das cascas, 

permitindo maior progresso na regeneração (FELFILI; BORGES FILHO, 
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2004). A fisiologia das sementes e os sistemas de produção de mudas 

também são importantes. Além de conhecer a suscetibilidade da espécie 

florestal à exploração, a economicidade do manejo sustentado e a eficiência 

no processo e o aproveitamento de seus produtos (MEDRADO et al., 2011; 

SCOLFORO, et al., 1998a). 

Um componente muito importante nesse contexto é a análise da 

distribuição espacial, a qual cumpre um papel fundamental nos processos 

ecológicos, na produção de biomassa e na coexistência das espécies, 

possibilitando melhor avaliação e monitoramento das florestas (CORONA, 

2010). A partir dessa variável, é possível estabelecer critério de corte e 

conhecer o número de árvores por classe diamétrica que evolui ao longo do 

tempo (SCOLFORO et al., 1998a). 

 No manejo florestal de espécies nativas, é importante a participação 

das comunidades locais, pois essa participação ajuda na conservação da 

floresta, impedindo o acesso de animais domésticos às áreas onde os ciclos 

de corte são manejados, a eliminação das queimadas, bem como trabalhar a 

conscientização ambiental das pessoas, por intermédio do detentor do plano 

(PÉREZ et al., 2004). Além desses benefícios, aumenta-se a viabilidade do 

solo, reduzindo a perda da diversidade e contribui para a redução da 

temperatura atmosférica (CORONA, 2010). 

Tal participação já é concebida nos países em desenvolvimento, onde 

as florestas nativas são oficialmente manejadas com o auxílio dos 

moradores, chegando a alcançar 12% da participação dos integrantes 

inseridos no perímetro florestal (SUNDERLIN et al., 2008). Esse tipo de 

participação confere custo-benefício entre a floresta, os nativos e o meio 

científico, pois a floresta oferece matéria prima para os comerciantes, 

extrativistas e raizeiros, enquanto esses retêm grande conhecimento 

empírico, contribuindo para as práticas de manejo (LUND et al., 2009). 

Segundo Medrado et al. (2011), o material vegetal, quando explorado 

de forma clandestina, desperdiça até 70% da madeira explorada. Em 

contrapartida, áreas florestais, após a implantação de planos de manejo, 

tiveram um aumento na sua produtividade, bem como a valorização dos seus 

produtos. Coelho e Souza (2007) corroboram a ideia, ao afirmarem que áreas 
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florestais bem manejadas alcançam a mesma riqueza de espécies em áreas 

de reserva legal. Como exemplo de manejo sustentado de espécies nativas 

do Cerrado, pode-se citar o manejo da candeia (Eremanthus erythropappus), 

que, segundo Pérez et al. (2004), o metro de madeira empilhada quando 

clandestina custava R$ 40,00 (quarenta reais); após a implantação do plano 

de manejo, passou a ser comercializada por R$75,00 (setenta e cinco reais); 

o óleo bruto variava de US$ 20,00  a US$ 50,00; os moirões com diâmetro 

médio de 7,5 cm e comprimento de 2,20 metros eram comercializados por R$ 

45,00 (quarenta e cinco reais) a dúzia. Com base nessa informação, pode-se 

observar que o corte seletivo de espécies nativas com potencial financeiro é 

mais valorizado quando é legalmente explorado. 

Devido à evolução tecnológica e à crescente necessidade de melhorar 

a qualidade das informações a serem incorporadas aos projetos de manejo, 

os inventários florestais diversificaram as suas estratégias de coletas de 

dados que já não se limitam à simples quantificação de volume da madeira, 

mas também reúnem técnicas que possibilitam oferecer informações 

qualitativas. Essas informações variam em função dos objetivos e dos tipos 

de variáveis sob investigação (SCOLFORO, 1998a).  

Muitas tecnologias são hoje atribuídas para facilitar a investigação e o 

monitoramento ambiental, bem como traçar futuras metas de produção 

sustentada. Tecnologias, como fotos e imagens digitais em forma de uma 

matriz de pixels, são fundamentais para o registro de áreas de florestas com 

ocorrência de queimadas (CORONA, 2010). Programas de 

georeferenciamento e geoestatística também são alternativas úteis e viáveis. 

O georeferenciamento utiliza mapas de satélites, possibilitando a geração 

rigorosa de mapas temáticos digitais em adição aos dados de campo 

(TOMPPO, 2000). A geoestatística, além de aprimorar o processamento do 

inventário, descreve a autocorrelação espacial entre as unidades amostrais, 

de forma a minimizar e a corrigir erros aleatórios, associados à dependência 

espacial (MELLO, 2004). O uso dessa tecnologia exige a avaliação 

constante, a fim de verificar se há ou não relação entre essas unidades 

(MATHERON, 1963). Esses programas proporcionam exatidão de diferentes 
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classes de produtividade sem viés estatístico (CORONA, 2010; MELLO, 

2004). 

O recurso ecológico SYMFOR é um exemplo de ferramenta útil para 

descrever a dinâmica de florestas e simular a estratégia de manejo, incluindo 

indivíduos que normalmente seriam excluídos do critério de valor comercial. 

A eficácia do software foi testada na floresta amazônica, onde foi possível 

estimar a produção por mais seis anos a partir de dados de 30 anos 

anteriores (AZEVEDO et al.,2008). 

Além de software para simulação de melhores planos de manejo, 

equações e programas estatísticos também podem prever fatores de riscos. 

Como o caso do software @ Risk. Esse é utilizado para simular valores de 

forma aleatória em relação à receita e ao custo, em função dos valores 

aleatórios gerados (PALISADE CORPORATION, 1995), demonstrando 

possíveis lucros resultantes do plano de manejo (BENTES-GAMA, 2003). 

Essas simulações de riscos e benefícios econômicos e ambientais ajudam na 

tomada de decisão acerca da viabilidade econômica do plano de manejo 

(SILVA et al,. 2011).  

Diante de várias situações expostas pelos riscos das florestas sem 

monitoramento e os benefícios trazidos pelo manejo, por meio de diversas 

técnicas, fica claro a importância de estudar as características intrínsecas e 

extrínsecas da população do barbatimão (Stryphnodendron adstringen) para 

subsidio ao plano de manejo da espécie, a partir dos princípios que norteiam 

esta prática, a fim de garantir a produção sustentada dos produtos fornecidos 

pela planta, além de contribuir para a sua existência em ambientes de área 

de ocorrência natural.  

Os principais fundamentos técnicos de um plano de manejo são: 

realizar levantamento criterioso dos recursos disponíveis a fim de assegurar a 

confiabilidade das informações pertinentes; caracterizar a estrutura do sítio 

florestal; identificar, analisar e controlar os impactos ambientais, atentando à 

legislação pertinente; verificar a viabilidade técnica-econômica e análise das 

consequências sociais; realizar os procedimentos de exploração florestal que 

minimizem os danos sobre o ecossistema; certificar-se da existência de 

estoque remanescente do recurso que garanta a produção sustentada da 
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floresta, e por último, adotar o sistema silvicultural que melhor atenda à 

viabilidade do plano proposto (AHRENS, 2005; SCOLFORO, 1998a). 

Para atender a todos os prerrequisitos dos princípios que norteiam a 

prática de manejo sustentável do barbatimão (Stryphnodendron adstringens), 

é necessário conhecer os caminhos a serem trilhados, quais sejam: o 

inventário florestal, com técnicas apropriadas de mensuração florestal, o que 

avaliar se o povoamento é passível de manejo; os critérios técnicos, que 

tornam a prática do manejo ambientalmente correta e os critérios econômicos 

que definem se o plano é economicamente viável.  

2.5 Inventário e estrutura florestal 

 
 Os inventários florestais são realizados para estudar a estrutura das 

populações de espécies vegetais, com o propósito de entender os padrões 

de distribuição e ocorrência das espécies, bem como entender as variações 

ocorridas dentro do povoamento. Além de realizar diagnóstico pós-colheita, 

avalia-se também a viabilidade da floresta e o estoque dos produtos a serem 

colhidos. Dentro do inventário, são mensurados as variáveis dendrométricas 

e os parâmetros fitossociológicos. Esses servem de subsídio para estudar 

estratégias de conservação e gerar planos de manejo em áreas naturais 

(CARVALHO et al.; 2009; TOMPPO, 2009).  

O tamanho da área do levantamento florestal depende da finalidade do 

estudo e da variabilidade da característica de interesse, não tendo um 

tamanho padrão a ser mensurado. Para Vidal et al. (2008), 0,5 ha amostrado 

é suficiente, desde que o recurso utilizado seja de alta resolução, como o 

sensoriamento remoto, por exemplo. Já Silva et al. (2010), ao avaliarem a 

influência da flutuação do nível freático do solo sobre a riqueza de espécies 

arbóreas, precisaram alocar 54 parcelas de 300 m², superando 0,5 ha. De 

modo geral, a consistência das informações está relacionada ao tamanho 

amostral, pois, quanto maior a área, maior será a precisão dos dados 

(SCOLFORO; MELO, 2006). 

Compreender a dinâmica de uma floresta depende de diversas 

informações fundamentais. As variáveis mais utilizadas em inventários 
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florestais são: estrutura horizontal, obtida a partir do diâmetro do caule à 

altura do solo (DAS) e ou a 1,30 m do solo (DAP), a estrutura vertical, obtida 

a partir da altura total da árvore (H). A mensuração dessas variáveis é 

realizada no indivíduo em pé, não tendo a necessidade de excluí-lo do 

ambiente. A partir dessas variáveis, obtêm-se a produção em volume, o peso 

seco de casca e o teor de tanino total, comercial ou parte da árvore 

(SCOLFORO et al., 2008). Além de obter o padrão de distribuição da espécie 

e estudar os fatores ecológicos que influenciam a produção, como: 

crescimento, mortalidade, ingressos e movimento das árvores (SCOLFORO, 

1998a), o estudo das variáveis acima é indispensável nas populações 

sujeitas a práticas de manejo sustentável, no qual é o propósito principal a 

realização de um inventário (SCOLFORO et al., 2008). 

O volume de madeira e casca podem ser obtidos a partir de equações 

matemáticas ajustadas por regressão a uma base de dados de cubagem 

rigorosa. Essas equações usam as variáveis diâmetro (DAP ou DAS) e altura 

(H) como variáveis independentes em um modelo matemático para estimar o 

volume (variável dependente) (DA GAMA, 2012). 

A estrutura horizontal é definida, a partir da distribuição diamétrica, 

DAS, para indivíduos regenerantes e DAP, para indivíduos adultos. Para 

estudar essas variáveis em um fragmento florestal com propósito de manejo 

ou acompanhamento do incremento em diâmetro, é importante a alocação 

permanente das parcelas, e que essas não sejam perturbadas com pastagem 

de animais, nem haja interferência antrópica durante o período de avaliação, 

pois a proteção da área amostrada contra os fatores externos, durante os 

estudos, promove controle efetivo da resiliência e acompanha o estado de 

equilíbrio da floresta (CUNHA, 1994). 

Estudos dessa natureza são usados para simular os efeitos de 

perturbações antrópicas e naturais na vegetação. Durante o trabalho, são 

levantadas informações para cada espécie, como o número de indivíduos, 

identificador único; posição da árvore (coordenadas x e y, em metros); 

agrupamento ecológico de espécies (de 1-10), incluindo a função de 

crescimento, recrutamento e mortalidade de cada indivíduo (AZEVEDO, 

2008).   
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A construção de diagramas, indicando a frequência de classes de 

diâmetros com amplitude estabelecida, pode auxiliar na análise da estrutura 

etária da população, a qual apresenta indivíduos com ampla variação de 

diâmetro. O diagrama é indicador de equilíbrio da densidade populacional 

dos indivíduos. Esse permite apontar perturbações, por ações ou 

intervenções, realizadas no passado; oferece suporte para conduzir o 

povoamento no futuro, auxilia na definição de ciclo de corte e limites de 

colheita em volume, além de determinar a viabilidade econômica, 

proporcionando as melhores práticas de manejo dentro do fragmento florestal 

(GOMIDE et al., 2009). 

Os parâmetros fitossociológicos avaliados na estrutura horizontal 

dentro de uma comunidade são: densidade absoluta (DA) e relativa (DR); 

dominância absoluta (DoA) e relativa (DoR); frequência absoluta (FrA) e 

relativa (FrR) e índice de valor de importância (IVI), além da distribuição da 

espécie e de seu balanceamento dentro da comunidade florestal. Na 

estrutura vertical, avalia-se a posição sociológica absoluta (PSA) e relativa 

(PSR). Quando se trabalha com uma população específica, avaliam-se DA, 

DoA e a FrA dos indivíduos. Essas variáveis são descritas pelas seguintes 

fórmulas: 

Densidade absoluta:  

        

 

Em que: 

DA = número de indivíduos por hectare. 

Dominância Absoluta:  

          

Em que: 

g = área seccional, corresponde à ocupação da espécie em m²/ha, o 

que remete à dominância. 

DoA = é a soma das áreas seccionais dos indivíduos pertencentes a 

uma mesma espécie, por unidade de área. 
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Frequência absoluta: expressa a porcentagem de parcelas em que a 

espécie ocorre:  

   
                                        

                    
 

O diagnóstico da distribuição espacial da espécie é obtido por meio do 

Índice de dispersão de Morisita (Id). A partir desse índice, é possível saber se 

o padrão de distribuição é agregado, aleatório ou homegêneo, conforme os 

valores obtidos do índice (BROWER; ZAR, 1977; MELLO, 1995).  

Esse índice é calculado pela expressão: 

   
         

       
 

Em que:  

Id= índice de Morisita; 

n= número total de parcelas amostradas; 

N= número total de indivíduos por espécie, contidas nas parcelas; 

Z²= quadrado do número de indivíduos por espécie por parcela. 

Para aferir a significância do índice (id) de Morisita é utilizado o teste 

de Qui-quadrado (X²), como se segue:  

    
     

 
   

Em que: 

X² = valor de qui-quadrado; 

n = número total de parcelas amostradas; 

N = número total de indivíduos por espécie, contidas nas n parcela; e 

z² = quadrado do número de indivíduos por parcela.  

Se o valor do índice de Morisita (id) for menor que “um”, a espécie 

tende a um padrão de distribuição uniforme. Se for igual a “um”, é 

considerada distribuição aleatória e se o valor for maior que “um”, a espécie 

terá um padrão de distribuição agregado. Já o balanceamento da população 

dentro da comunidade é avaliado pela distribuição diamétrica. A partir das 

classes de diâmetro, é possível estudar fatores ecológicos da espécie e os 

fatores que influenciam a produção, como: crescimento, mortalidade, 
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ingressos e movimento das árvores. Determina-se a espécie possui ou não 

uma estrutura balanceada (SCOLFORO, 1998ab). 

Segundo Meyer (1952), o conceito de distribuição diamétrica em 

florestas multiâneas foi estabelecido historicamente pelo francês De Liocourt, 

no ano de 1898, aplicando a distribuição exponencial para dados de 

diâmetros de floresta nativa, onde se observou que a razão entre o número 

de árvores na classe superior se mantém constante, gerando um quociente 

‘q’. Esse autor lançou a teoria de que a distribuição de frequência diamétrica 

de florestas heterogêneas comportava-se em série decrescente inversamente 

a um aumento no diâmetro do caule “J – reverso”, em que o maior número de 

indivíduos é representado nas primeiras classes de diâmetro, o que 

caracteriza uma comunidade estoque (SCOLFORO,1998ab). Esse 

comportamento diamétrico demonstra que a floresta encontra-se em 

equilíbrio. Em caso de manejo sustentável, os cortes devem respeitar essa 

estrutura. 

O quociente ‘q’ é obtido da seguinte forma:  

  
  

    
 

Em que:  

Ni = número de árvores da iésima classe de diâmetro e Ni + 1=número 

de árvores da iésima mais uma classe de diâmetro subsequente (FELFILI; 

REZENDE, 2003).  

O valor de ‘q’ nas diferentes classes diamétricas indica se a floresta 

está balanceada ou está sofrendo algum tipo de interferência antrópica ou se 

houve perturbação no passado. O termo “floresta balanceada” foi definido por 

Meyer (1952), a partir do quociente ‘q’ de De Liocourt. A ideia era expressar 

se as florestas que mantêm uma taxa constante na redução do número de 

árvores com o aumento do diâmetro, tentando conduzi-la para uma 

distribuição balanceada, capaz de induzir a floresta a um nível de produção 

sustentada, acompanhando assim, a idade dos indivíduos florestais. Desde 

então, pesquisadores têm usado várias distribuições tanto em florestas 

nativas quanto em florestas plantadas com relativo grau de sucesso. 
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No Brasil, os primeiros trabalhos sobre distribuições probabilísticas 

aplicadas à distribuição diamétrica surgiram no limiar da década de 1980 

(CUNHA, 1994). A partir de então, todas as pesquisas florestais dessa 

natureza utilizam a distribuição balanceada como quesito chave para manejo 

de áreas de florestas nativas. 

A estrutura vertical é um importante indicador de sustentabilidade da 

comunidade, tanto para uma floresta primária, quanto para um fragmento de 

floresta secundária a ser manejado. A estrutura vertical abrange as 

características sociológicas das espécies e a dinâmica das populações. Essa 

estrutura pode apresentar estrato inferior, estrato médio e estrato superior ou 

até mesmo nem se apresentar estratificada dessa forma (SOUZA et al., 

2003). O número de estratos em uma floresta é peculiar a cada fitofisionomia, 

pois essas características estão associadas a composição de cada espécie, 

as suas relações competitivas, as restrições ambientais e às perturbações 

(TEIXEIRA et al., 2011). 

Estrato é o porte vertical que cada indivíduo ocupa dentro de uma 

floresta. A sua diferenciação está relacionada à disponibilidade de luz ao 

longo do perfil vertical em relação ao piso da floresta. O conjunto dos estratos 

altos, intermediários e intermediários inferiores, são compostos por espécies 

arbóreas, arbóreo-arbustivo e arbustos. O estrato inferior em comunidade 

vegetal compõe as espécies arbustivas, herbáceo-arbustivo e herbáceas 

perenes de estágios serais mais avançados, capazes de sobreviver sob 

condições de sombreamento (SOUZA et al., 2003). 

O comportamento das espécies de florestas tropicais, em relação ao 

estrato e à dinâmica de sucessão, possibilita classificá-las de várias 

maneiras. Como as que demandam por clareiras para o desenvolvimento e 

reprodução, aquelas que crescem e se estabelecem sob dossel fechado e 

aquelas que, apesar de sobreviverem ao dossel fechado, se beneficiam das 

clareiras para se reproduzirem. A dinâmica de sucessão e a relação dos 

estratos são apenas pontos no amplo gradiente de condições demandadas 

pelas espécies e que cada uma pode ser única em suas existências 

(WHITMORE, 1984).  
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A estratificação vertical da floresta permite analisar a composição 

florística e a estrutura em termos de riqueza, de diversidade, de densidade, 

de dominância e, sobretudo, de estoques de volumes total e comercial. Isso 

indica que áreas de florestas naturais com diferente capacidade de volume, 

potencialmente comercial, apresentam indicativos de sustentabilidade e 

características estruturais distintas (SOUZA et al., 2003; SOUZA; SOUZA, 

2004). Os grupos de plantas com hábitos similares ocupam os mesmos 

nichos ecológicos, desempenhando atividades semelhantes, em função da 

penetração de luz, da disposição e da altura dos indivíduos ao longo do perfil 

vertical. Perturbações na composição desses padrões nas paisagens 

florestais podem afetar, diretamente, as populações, alterando as suas 

interações ecológicas dentro das comunidades e, consequentemente, 

inviabilizando a coexistência de algumas espécies. Assim como a 

luminosidade, a qualidade do solo em relação à umidade, a concentração de 

nutrientes e a altitude, também, podem interferir na estrutura vertical da 

floresta (CORONA, 2010; KOLSTROM; PITKANEN, 1999). 

O conceito de análise da estrutura vertical foi definido por Finol, em 

1971. A proposta do autor foi: em distribuir os indivíduos da população em 

três estratos, onde esses tiveram seus limites definidos pela variabilidade da 

altura da espécie. Obtêm-se, assim, o valor fitossociológico de cada estrato 

expresso em porcentagem.  

Assim, o estrato inferior é composto pelas árvores que apresentam 

altura total (H) menor que a altura média (Hm) menos uma unidade de 

desvio-padrão (Sh) das alturas, ou seja, Hj < (Hm – 1 Sh). O estrato médio 

compreende as árvores cuja altura total estivesse compreendida entre a 

média aritmética menos um desvio padrão e a média aritmética mais um 

desvio padrão, ou seja, (Hm – 1Sh) ≤ Hj < (Hm + 1Sh). O estrato superior é 

composto pelas árvores com altura total superior à média aritmética mais um 

desvio padrão, ou seja, Hj > (Hm + 1Sh). Esses limites são de grande 

importância na análise da estrutura vertical, pois permitem observar a 

distribuição dos indivíduos nos diferentes estratos, quanto à regularidade e 

ao gradiente de ocorrência, de acordo com a autoecologia de cada espécie 

dentro da comunidade florestal (FINOL, 1971). 
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2.6 Parâmetros técnicos de um plano de manejo sustentável 

 
O manejo florestal parte da capacidade de exploração das terras que 

possuem vegetação nativa, como o barbatimão, a partir de estratégias que 

assegurem o uso sustentável dos recursos florestais. Um dos sistemas 

silviculturais utilizados para manejo de floresta nativa é o de cortes seletivos. 

O corte seletivo consiste em explorar a área, visando à conservação do 

recurso florestal, mantendo as árvores porta-sementes (SCOLFORO, 1998a; 

SCOLFORO et al., 2011). Além disso, o método é dirigido baseando-se na 

área basal (G), no diâmetro máximo (D) e no quociente q de De Liocourt 

(MEYER, 1952; RANGEL et al., 2006; SCOLFORO, 1996). O sucesso dessa 

técnica foi devido ao desempenho dos manejos em florestas inequiâneas, ou 

seja, florestas em processo de sucessão secundária. Conhecido também 

como uma abordagem BDQ (área basal, diâmetro máximo e quociente de De 

Liocourt), em que atende aos quesitos do artigo 2º da Lei Estadual 10.561 de 

27 de dezembro de 1991, que estabelece que as atividades florestais 

deverão assegurar a manutenção da qualidade de vida e do equilíbrio 

ecológico e a preservação do patrimônio genético, de forma que o uso 

sustentado dos recursos preserve a biodiversidade. 

O sistema de corte seletivo imita o processo de mortalidade natural, 

para apropriar-se de estoque de madeira e dinamizar a sucessão florestal 

(SOUZA; SOUZA, 2005). A sua principal forma de aplicação é a partir do 

sistema de talhadia de cortes seletivos em espécies que sejam exigentes de 

luz. Baseia-se na remoção de um pequeno grupo de árvores na operação da 

exploração florestal. Dessa forma, pequenas clareiras são formadas para que 

haja boa incidência de luminosidade durante o tempo de germinação das 

sementes e emergência das plântulas e essas sejam distribuídas por toda a 

área. O propósito é garantir que a regeneração natural das espécies de 

interesse ocorra de forma satisfatória. Para que isso ocorra, a prática precisa 

ser orientada por um técnico florestal e o percentual de árvores a ser retirado 

da área deve ser igual ao prescrito no plano de manejo sob a remoção da 

área basal (SCOLFORO et al., 2011).  
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Além da orientação técnica, é recomendado o treinamento técnico-

ambiental da equipe executora da prática silvicultural, pois, segundo 

Figueiredo et al. (2010), a falta de conhecimento acerca das técnicas de 

manejo do cerrado em relação aos tratos silviculturais, tem deixado os 

recursos florestais mais suscetíveis à extinção. Uma vez que esses erros 

levam a equipe de campo à execução do manejo de forma inadequada, 

tendo, como consequência, a dificuldade em obter o certificado ambiental 

para a empresa, devido ao comprometimento das árvores porta sementes, 

sobretudo impossibilitando a manutenção da variabilidade genética imposta 

pelo órgão ambiental (FIGUEIREDO et al., 2010).  

Outra dificuldade é a comercialização das plantas medicinais sem a 

autorização ambiental e o controle de qualidade exigido pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). A ausência do selo de produção e 

de qualidade restringe a venda dos produtos oriundos das florestas nativas 

(GONÇALVES et al., 2012). Para a exploração legal dos produtos e 

comercialização, além dos critérios técnicos, também é necessário levantar 

os parâmetros econômicos, pois é, a partir desses, que o investidor do 

projeto vai julgar a rentabilidade da exploração dos recursos florestais não 

madeireiros. 

2.7 Viabilidade econômica de planos de manejo sustentável 

 
A viabilidade econômica de manejar as florestas partiu do princípio de 

que essa prática é uma atividade financeiramente interessante para o 

produtor rural e representa baixo risco (MEDINA; POKORNY, 2011). Apesar 

de pesquisa recente apontar os recursos florestais não madeireiros como os 

tanantes oriundos do angico e barbatimão especificamente, por estarem em 

processo de redução (ALMEIDA et al., 2009), ainda, assim, a produção 

florestal é viável economicamente (MEDINA; POKORNY, 2011). 

O motivo pelo qual levou esse recurso a uma redução de produção foi 

devido a dois fatores: primeiro, o excesso de desmatamento das florestas, 

tornando o produto escasso; segundo, a redução do número de extrativistas, 

visto que, diante da dificuldade de encontrar florestas que forneçam recursos 

de qualidade, levou os extrativistas a ocuparem sua mão de obra com outras 
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atividades. Tal escassez levou ao aumento dos custos de extração para os 

coletores (ALMEIDA et al., 2009), além da falta de reconhecimento dos 

coletores pelas empresas, ao adquirirem os produtos por meio de 

atravessadores (PÉREZ, 1995), uma vez que a demanda de mercado dos 

produtos é afetada pelo preço, pela qualidade do produto, pelos produtos 

substitutos e pela renda. Assim, os extrativistas locais não conseguem 

retorno adequado pelo seu trabalho e a maior parte da renda concentra-se 

nos intermediários (PÉREZ, 1995).   

A demanda por esses recursos criou preocupação, na medida em que 

populações nativas das espécies originárias da matéria-prima se vêem 

ameaçadas. Principalmente pelo fato de parte dessas plantas ser bastante 

afetada, as quais são utilizadas e comercializadas de forma não sustentável, 

pois os métodos aplicados são rudimentares e com grande desperdício, 

resultando em perda de qualidade e de preço (ALMEIDA et al., 2009).  

Outro fator importante é o medo dos investidores diante da crise 

financeira mundial de 2008-2012. Apesar de a crise ter reduzido os juros para 

aplicação de investimento, os arrendatários e proprietários de terreno buscam 

estudar outros meios para investir seu capital de giro, enquanto aguardam 

uma reação do mercado. Ainda que o Brasil tenha resistido aos efeitos da 

crise, e mesmo com a sua disponibilidade de recursos, os investidores estão 

cautelosos acerca dos investimentos, pois muitas indústrias estão evitando 

investir em produtos, bem como na aquisição de matéria-prima, pelo temor 

de não ter para quem vender e aumentar o capital de giro parado em estoque 

(KERSTENETZKY, 2012). 

 Mesmo com a crise econômica mundial, o mercado de recursos 

naturais brasileiros, dentre eles, os florestais, torna o Brasil sustentável em 

termo de produção de matéria-prima para atingir os níveis de atividade 

industriais. Mas para manter a escala de produção em níveis industriais, o 

investidor de produtos florestais deve manejar os recursos pela opção de 

ecologia da exploração. Esse termo nada mais é do que respeitar os critérios 

de viabilidade técnica da floresta, balizando as decisões em informações 

biológicas, econômicas, sociais, ambientais e de mercado, de modo a 

propiciar a sustentabilidade dessa prática e a perpetuação da atividade 
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florestal no empreendimento. O principal desafio de um plano de manejo é 

compatibilizar e articular as decisões acima, de forma que uma seja o papel 

chave para complementar a outra e, assim, alcançar o principal objetivo de 

uma florestal manejada de forma sustentável (KERSTENETZKY, 2012).  

Para obter uma produção sustentável harmoniosa, é necessário 

realizar análises técnicas e econômicas da floresta, a partir dos parâmetros 

ambientais, apontados pelo inventário florestal. Os estudos econômicos dos 

produtos gerados a partir do plano de manejo são analisados pelos 

indicadores de rentabilidade financeira. O sucesso dos resultados de 

lucratividade dos estudos econômicos da atividade florestal está na definição 

dos objetivos do negócio e nos meios para alcançá-los, pois o planejamento 

é extremamente importante no manejo florestal, devido a longos períodos 

demandados e às dificuldades em promover mudanças bruscas no processo 

de gestão de uma floresta, uma vez que o sistema de exploração sustentada 

imobiliza recursos por um longo prazo. Então, é necessário todo o 

planejamento, desde a mensuração florestal, a compra do terreno até a 

negociação do produto final (SILVA, 2006). 

A necessidade de obtenção da terra é pelo fato de ser um dos fatores 

de produção ao lado do capital, bem como do trabalho e da administração. O 

terreno pode ser arrendado ou comprado. Muitos fatores podem alterar o 

valor da terra, tanto para locação quanto para aquisição; dentre eles, a 

localidade, a qualidade do terreno em termos de topografia e propriedades 

químicas. Quando a terra é agricultável, somado à proximidade dos centros 

urbanos, o terreno é mais valorizado (SILVA et al., 2008). Segundo Bacha 

(1989), os proprietários agricultores ou silvicultores atuam em função da 

lucratividade da operação agrícola e os especuladores, em função da 

valorização da terra, da rentabilidade de aplicação financeira e da incerteza 

sobre a estabilidade inflacionária. Em projetos de manejo florestal, é comum 

a consideração do custo de oportunidade da terra. Esse custo é relacionado 

ao possível retorno caso os investimentos em terra fossem aplicados em 

outra atividade. 

Para a viabilidade econômica do manejo florestal, é importante a 

determinação dos preços corretos para a utilização dos bens e serviços de 
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cada alternativa de uso do solo. Essa cotação de preço da terra tem o cunho 

de valorações financeiras, pois essa é necessária devido à existência de 

imperfeições de mercado. O melhor método de valorização é fazer uso do 

preço já existente para o produto, ou do que prevaleça em mercados 

relacionados (GUERRA et al., 2009). 

O valor do terreno é considerado com base nos juros sobre o capital 

investido para a aquisição do mesmo, ou seja, o valor equivalente ao custo 

de oportunidade do uso da terra como um fator de produção (SILVA et al., 

2008). Esse método corresponde à determinação do valor atual (V0) de uma 

série de parcelas anuais (R), correspondente aos juros sobre o valor de 

aquisição da terra.  

A sua fórmula é dada por: 

    
   

 
      

   

 
 

Em que:  

V0= valor atual do custo da terra;  

R= custo anual da terra ou aluguel;  

i= taxa de desconto, 

n= duração do projeto em anos (SILVA et al., 2008). 

 O valor do terreno é fundamental para a construção do fluxo de caixa 

do projeto. O fluxo de caixa será delineado de acordo com o produto de 

interesse, sendo esse analisado por indicadores econômicos. Os principais 

indicadores são: o Valor Presente Líquido, A Taxa Interna de Retorno e o 

Payback period (HENRIQUES et al., 2010; MARTIN et al., 1998; SILVA et al., 

2008).  

O valor presente líquido (VPL) é a diferença financeira entre o 

investimento executado para a viabilidade do projeto e a remuneração que o 

projeto deve providenciar durante a sua existência, ajustada 

cronologicamente para o período do investimento (ROSS, 2009). Consiste 

em transferir para o instante atual todas as variações de caixa esperadas, 

descontá-las a uma determinada taxa de juros e somá-las algebricamente 

(REZENDE; OLIVEIRA, 2001). 

O VPL é representado pela fórmula: 
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A TIR é aquela que torna o VPL dos lucros futuros equivalentes aos 

gastos realizados com o projeto, caracterizando, assim, a taxa de 

remuneração do capital investido (PONCIANO et al., 2004). Tem como 

propriedade ser a taxa de desconto que iguala o valor atual das receitas 

(futuras) ao valor atual dos custos (futuros) do projeto. O critério da TIR está 

associado a estudos de viabilidade econômica, em que se busca verificar se 

a rentabilidade do empreendimento é superior, inferior ou igual ao custo do 

capital que será utilizado para financiar o projeto (REZENDE et al., 2006). Se 

o valor da TIR for superior ao valor da taxa de desconto correspondente à 

taxa de remuneração alternativa do capital, comumente denominada taxa 

mínima de atratividade (TMA), o projeto será considerado viável 

economicamente (REZENDE; OLIVEIRA, 2001; SAMPAIO et al., 2007). 

A TIR é representada pela fórmula: 

       

 

   

       
    

 

   

          

Em que: 

n = duração do projeto em anos ou em número de períodos de tempo, 

que neste estudo indica a idade de Corte do povoamento; 

i = taxa anual de desconto ou taxa de juros mínima de atratividade, 

expressa na forma unitária; 

j = período de tempo considerado; 

Cj = custos no final do ano j ou do período de tempo considerado; e 

Rj = receitas no final do ano j ou do período de tempo considerado. 

O VPL e a TIR são técnicas prediletas de orçamento de capital. Ambas 

usam o custo de capital como retorno requerido. O apelo dessas duas 

análises decorre do fato de que ambas indicam se um investimento proposto 

cria ou destrói valor para o acionista. De um modo geral, o VPL apresenta um 

enfoque preferível teoricamente. Porém, na prática, contudo, a TIR é mais 

usada devido a seu apelo intuitivo (GITMAN, 2010). 
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O Payback period ‘T’ é o tempo de retorno do capital investido no 

tempo. O método não ignora nenhum benefício que ocorreu durante o 

investimento. O investimento é convertido em valor monetário do tempo. O 

investimento que retornar mais rapidamente o capital investido será o mais 

conveniente ou o mais viável economicamente. 

O Payback period descontado é obtido pela fórmula: 

     
     

  

      

 

   

   
   

Em que: 

Y= o mínimo período de tempo até que os benefícios igualem os 

custos iniciais de investimento (PBD). 

Bt= benefícios relevantes associados a uma dada alternativa, menos 

os benefícios relevantes de uma alternativa mutuamente exclusiva, no final 

do tempo. 

Ct
**
= custos relevantes, excluídos os custos iniciais de investimento, 

associados a uma dada alternativa, menos os custos relevantes para uma 

alternativa mutuamente exclusiva, no final do período t. 

d= taxa de atualização considerando: inflação, risco e o custo de 

oportunidade. 

I0
**
= custos de investimento inicial de uma dada alternativa, menos 

aqueles de uma alternativa mutuamente exclusiva, que pode ser a alternativa 

de não fazer nada, onde o primeiro dispêndio consiste de todos os 

investimentos iniciais (VINHA; VERÍSSIMO, 2006).  

Assim como o VPL e TIR têm preferência nas análises econômicas, o 

payback também deve estar sempre em conformidade com a TIR, pois 

quanto maior a TIR, menor o Payback. Por isso, esses três indicadores 

econômicos são analisados de forma simultânea, pois se espera que a TIR 

possua um valor superior ao custo de produção do capital para o produtor. 

Também é esperado que o VPL seja positivo, e que o Payback possua o 

menor tempo possível (COLA, 2010). 
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CAPÍTULO 2 - CARACTERIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL DE UMA 

POPULAÇÃO DE BARBATIMÃO (Stryphnodendron adstringens Mart. 

Coville) NO CERRADO DO NORTE DE MINAS GERAIS 

RESUMO 

Objetivou-se caracterizar a população da Stryphnodendron adstringens 

(Mart.) Coville para verificar a viabilidade de manejo em uma área de cerrado 

sensu stricto no norte de Minas Gerais. Para isso, inventariou-se 25 parcelas 

de 400 m² em dois sítios, totalizando 1 hectare amostrado em cada sítio. 

Foram mensurados todos os indivíduos adultos vivos de barbatimão com 

diâmetros a 1,30 m do solo (DAP) ≥ 3 cm de barbatimão. Nessas parcelas 

foram mensuradas o diâmetro (DAP) e a altura (H) e posteriormente para 

cada sítio foram avaliados: o quociente De Liocourt (q), a área basal (G) e a 

estratificação vertical. Os resultados mostraram uma densidade de 180 e 218 

indivíduos/ha, diâmetros médio de 7,38 e 6,26 cm, média de ‘q’ de 2,22 e 

1,50 e alturas médias de 2,93 e 3,10 m nos dois sítios respectivamente. O 

quociente de De Liocourt mostrou comprometimento no recrutamento em 

algumas classes diamétricas no Sítio II. Apesar do desbalanceamento 

apontado pelo valor ‘q’, a distribuição diamétrica comportou-se de forma 

exponencialmente negativa conforme o esperado para florestas nativas em 

processo de sucessão secundária. Observou-se uma maior concentração de 

indivíduos no estrato médio de altura com 142 e 154 indivíduos em cada sítio 

respectivamente. Conclui-se que embora tenham estruturas distintas, nos 

dois sítios estudados as populações de barbatimão são compostas por um 

grande número de indivíduos de pequenos diâmetros e com exclusividade do 

estrato vertical mediano. A capacidade de regeneração da espécie, alta 

densidade de indivíduos por hectare e a estrutura horizontal e vertical 

mostram que existe viabilidade em manejar o barbatimão no dois sítios desde 

que suas estruturas sejam mantidas equilibradas. 

 

Palavras-chave: Inventário florestal. Balanceamento. Viabilidade de manejo.  
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ABSTRACT 

The aim this study was to characterize of the Stryphnodendron adstringens 

(Mart.) Coville population to verify the viability of sustainable  management in 

area of Savanna in the north of state Minas Gerais, Brazil country. Therefore 

inventoried 25 plots of 400 square meters in two places, in all was inventoried 

one hectare in each places. Was measured all adults individuals with 

diameter at breast height the 1,30 meter (DBH) ≤ 3 centimeter of barbatimão. 

In these plots was measured: diameter (DBH), height (H) and subsequenty for 

each site was evauated: the quotient De Liocourt (q), basal area (G) and 

vertical stratification. The outcome showed a density of 180 and 218, mean 

diameters of 7,38 and 6,26 meters, mean of ‘q’ of 2,22 and 1,50 and means 

heithts of 2,93 and 3,10 meters in two site respectively. The quotient’ De 

Liocourt showed imbalance in the recruitment in some classes of Site two. 

Although the imbalance indicated by ‘q’, the diameter distribuition behaved 

exponentially negative as expected for native forests in the process of 

secondary succession. The Observed a more concentration of individuals in 

the middle stratum with 142 and 154 individuals in each site respectively. The 

conclusion this work that is although the species has distinct structure, on 

both sites studied the population of the barbatimão is constituted for a great 

number of diameter small individuals and with exclusivity of middle vertical 

stratum. The regenerative capacity of the specie, density height of the 

individuals per hectare and the horizontal and vertical structure  show that 

there is viability to manage of the barbatimão on both sites since that their 

structures is maintained balanced. 

Keywords: Forestry Inventory. Balancing. Management viability. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Cerrado brasileiro é um bioma que vem sofrendo desmatamento 

com bastante intensidade devido aos cortes de madeira para energia, 

extrativismo predatório e transformação em pastagens. Essas práticas são 

comuns em toda a extensão do bioma. Segundo Machado et al. (2004), até 

2002, a perda do Cerrado no país foi de 55%, tendo a maior concentração no 

estado de Minas Gerais. Já na primeira década do século XXI, restam 

apenas 19,94% da vegetação nativa de todos os biomas brasileiros. Dessa 

totalidade de áreas naturais, 40% são de vegetação do Cerrado, em que 

16,39% estão inseridas no estado de Minas Gerais, ou seja, a maior reserva 

de área verde do país é de Cerrado, com 7,98% e, dessa área, 3,27% 

pertencem ao Cerrado mineiro. 

A espécie Stryphnodendron adstringens (Mart.) Coville, conhecida 

popularmente como barbatimão, é uma espécie nativa do Cerrado brasileiro, 

bem representada no norte de Minas Gerais. As suas cascas são muito 

exploradas devido ao seu alto teor de substâncias tanantes, o seu 

constituinte majoritário, concentrando-se principalmente na casca, com cerca 

de 25 a 30% de tanino (PANIZZA et al., 1988).  

De acordo com o acompanhamento realizado pelo IBGE, desde 2000 

até 2010, a produção de casca de barbatimão está em decadência devido ao 

excesso de extrativismo. A produção caiu de 1.500 t.ano
-1

, em 1988 para 12 

t.ano
-1

, em 2003. Recentemente, a produção máxima de casca registrada foi 

de 7 t. (IBGE, 2000-2010). Borges Filho e Felfili (2003) enfatizam que a 

exploração da espécie está relacionada a fatores sociais, como a 

proximidade dos centros urbanos, as populações da espécie e o abandono 

de áreas. Esses autores admitem que as cascas comercializadas por 

laboratórios farmacêuticos, homeopáticos e de manipulação, não são 

extraídas de reservas extrativistas ou de cultivos comerciais. Diante da sua 

demanda como produto florestal não madeireiro e da forte ameaça a essa 

espécie, devido à sua exploração de forma predatória, objetivou-se 

caracterizar a população da Stryphnodendron adstringens (Mart.) Coville para 
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verificar a viabilidade de manejo em uma área de cerrado sensu stricto, no 

norte de Minas Gerais. Especificamente, buscou-se caracterizar a estrutura 

horizontal e vertical da espécie, a fim de avaliar sua real condição de colheita, 

comparar essa estrutura em dois sítios distintos e também gerar informações 

preliminares para a elaboração de planos de manejo. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

 
Esta pesquisa foi realizada na Fazenda Bela Vista, no município de 

Botumirim, no norte do estado de Minas Gerais. As áreas estudadas são de 

cerrado sensu stricto localizadas próximas à sede da fazenda, nas seguintes 

coordenadas geográficas: latitude: 16º96'82.56'' Sul, Longitude 43º0'75.71'' 

Oeste e 892.223 m de altitude (FIG. 1).  
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FIGURA 1. Localização geográfica dos sítios estudados. Em preto, sítios 
estudados Botumirim, Minas Gerais, Brasil. 
 Fonte: Da autora.  
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A Fazenda é uma propriedade particular, com área de 170 ha e possui 

solos com textura média e alto teor de alumínio conforme análise físico-

química (TAB. 1).  

TABELA 1 

Análise química e física do solo dos sítios estudados. Botumirim, MG. Brasil. 

Atributos do Solo 

Médias das Amostras 

   Nível    Sítio I   Sítio II 

pH em água 5,1080 5,0760 Bx 

P mehlich (mg Kg-1) 0,4612 0,8800 MBx 

P remanescente (mg L-1) 18,7120 19,7132 MB 

K(mg L-1) 54,7632 46,4400 M 

Ca (cmoldm -3) 0,2280 0,2240 MBx 

Mg (cmol dm -3) 0,1200 0,1200 MBx 

Al (cmol dm -3) 1,2872 1,3004 MA 

H+Al (cmol dm -3) 5,2232 5,3944 MA 

SB (cmol dm -3) 0,5196 0,4640 MBx 

t (cmoldm -3) 1,8028 1,7644 Bx 

m (%) 71,3600 73,2400 A 

T (cmoldm -3) 5,7428 5,8568 M 

V (%) 9,4000 8,4400 MBx 

Mat. Org. (dag Kg-1) 3,5504 3,8040 M 

Areia grossa (dag Kg-1) 22,7600 22,3720 Tme 

Areia fina (dag Kg-1) 38,2800 37,7880 Tme 

Silte (dag Kg-1) 12,2400 14,2400 Tme 

Argila (dag Kg-1) 26,7200 25,6000 Tme 

Notas: MBx=muito baixo; Bx= baixo; M= médio; A= alto; MB=muito 

bom; MA=muito alto; Ar=argiloso; P=fósforo; Ca=cálcio; Mg=magnésio; 

H+Al=acidez potencial; SB=soma de bases; T=capacidade de troca de cátion; 

t=capacidade de troca de cátion efetiva; Mat. Org.=matéria orgânica; 

m%=alta saturação por base; V%=baixa saturação por base; Tme=textura 

média. 

Fonte: Da autora. 
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O inventário da Strypnhnodendron adstringens foi realizado em dois 

sítios, o Sítio I, com área de 33,20 ha e o Sítio II, de 31,28 ha. O primeiro sítio 

é uma pastagem arborizada, com aparente dominância da espécie em 

estudo, que se assemelha a um sistema “silvipastoril”. Essa prática é muito 

comum nessa região para promoção de conforto térmico aos animais. Devido 

às severas condições ambientais, em alguns meses do ano, os proprietários 

permitem o desenvolvimento de algumas espécies arbóreas nos pastos. O 

segundo sítio apresenta-se em processo de regeneração avançado, 

caracterizado pelo grande número de espécies em regeneração observado 

em campo, sem a presença de animais domésticos. Esses dois sítios foram 

selecionados por caracterizarem bem a realidade das populações da espécie 

em estudo na região. 

Para a realização do inventário florestal, foram distribuídas 25 parcelas 

em cada sítio em transecções equidistantes a 80 m. Cada extremidade foi 

marcada com estacas de tubos de PVC de ½”, enumerados para permitir a 

identificação (SOUZA et al., 2007a). As parcelas foram de 20 x 20 m (400 m
2
) 

equidistantes 20 m ao longo do transecto, correspondendo a 1 hectare 

amostrado em cada sítio.  

Dentro de cada parcela, foram mensurados todos os indivíduos adultos 

vivos com diâmetros a 1,30 m do solo (DAP) ≥ 3 cm (COSTA et al., 2010), 

com o auxílio de uma suta e as suas alturas totais, com o auxílio de uma mira 

topográfica. Para identificar o padrão de distribuição da espécie, utilizou-se o 

índice de dispersão de Morisita (Id), calculado pela fórmula: Id= n(Σz²- N) / 

N(N-1), em que: n= número total de parcelas amostradas, N= número total de 

indivíduos da espécie e z²= quadrado do número de indivíduos da espécie 

por parcela (BROWER; ZAR, 1977). A significância do índice foi testada pelo 

teste qui-quadrado (X ²), a partir da fórmula: X ²= (n*Σz²/N)-N. O X ² 

calculado foi comparado ao X ² tabelado, ao nível de 5% de significância 

(p<0,05) para graus de liberdade gl= n–1.  

A distribuição dos diâmetros foi obtida a partir da fórmula de Spiegel: 

IC=A/nc; onde A= amplitude, nc= número de classes, sendo que nc= 1+3,3 
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log (n) e n= número de individuos. Após a obtenção da frequência (fi), 

obteve-se o quociente ‘q’ de De’ Liocourt, que é a razão do número de 

árvores entre as classes de diâmetro sucessivas, a partir da fórmula: q= 

Ni/Ni+1, em que: Ni= número de árvores da iésima classe de diâmetro e 

Ni+1= número de árvores da iésima mais uma classe de diâmetro 

subsequente (FELFILI; REZENDE, 2003). A dispersão dos diâmetros foi 

obtida pelo desvio padrão (Sd)  das médias de cada classe diamétrica. 

Determinada a distribuição diamétrica, os dados de frequência (fi) foram 

ajustados a partir do valor central das classes ao modelo de Meyer Ln yi= β0 

+ β1* Ln xi+ei, para verificar se a distribuição se ajustava a uma curva 

exponencial negativa conforme o padrão esperado para espécie nativa 

(SCOLFORO, 1998b).  De modo a viabilizar o cálculo em que houve 

inexistência de indivíduos em alguma das classes, somou-se o número 1 

como constante a todas as classes; yi = freqüência de indivíduos; xi = centro 

de classe de diâmetro; β0, β1 = parâmetros que exprimem a estrutura da 

vegetação em relação à distribuição dos diâmetros e ei= erro aleatório 

(ALVES JUNIOR et al., 2010). A partir do DAP obteve-se a área basal (G´) 

por parcela e a área basal total (G) pelas seguintes fórmulas: G´= Σ (g), onde 

g=área seccional de cada indivíduo amostrado em cada parcela e G= Σ G´. 

Para comparar se as distribuições diamétricas dos dois sítios foram 

semelhantes entre si, utilizou-se a estatística não paramétrica de Kolmogorov 

Smirnov (KS), com um nível de significância de 5% (SCOLFORO, 1998a). A 

distribuição hipsométrica foi obtida pela mesma metodologia da distribuição 

diamétrica, considerando-se a variável altura. 

 A estrutura vertical foi analisada a partir da variável altura (H) pela 

metodologia sugerida por Finol (1971). Primeiro, os indivíduos da população 

foram distribuídos em três estratos e os limites dos estratos foram definidos 

pela variabilidade da altura da espécie. O estrato (Hj) inferior foi composto 

pelos indivíduos que apresentaram altura total (H) menor que a altura média 

(Hm) menos uma unidade de desvio-padrão (Sh) das alturas: Hj < (Hm – 1 

Sh). O estrato (Hj) médio compreendeu os indivíduos cuja altura total 

estivesse compreendidas entre a média aritmética menos um desvio padrão 

e a média aritmética mais um desvio padrão: (Hm – 1Sh) ≤ Hj < (Hm + 1Sh). 
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O estrato (Hj) superior foi composto pelos indivíduos com altura total superior 

à média aritmética mais um desvio padrão: Hj > (Hm + 1Sh).  

Por fim, para confrontar a estrutura horizontal e vertical dos dois sítios, 

utilizou-se o teste de Hotteling. Esse teste destina-se a comparar duas 

amostras multivariadas, cada uma com o mesmo número de variáveis – duas 

ou mais –, baseando-se na generalização do Teste t de Student, mais 

precisamente no quadrado dessa estatística, sendo representado 

simbolicamente por T².  As variáveis estruturais utilizadas nesse teste foram: 

densidade absoluta (DA), diâmetro médio (DAP), altura total média (HT) e 

área basal (G´) por parcela. A probabilidade do teste (p valor) foi calculada 

pela estatística F, resultante da transformação de T² ao nível de 5% de 

significância, com o auxílio do Software Bioestat 3.0 (AYRES et al., 2003).  

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A área estudada representa uma população com alta densidade da 

Stryphnodenddron adstringens nos dois sítios. Na TAB. 2, foram 

apresentadas as densidade em vários locais de ocorrência natural da 

espécie. 
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TABELA 2 

Comparação da Densidade Absoluta (DA) de áreas com ocorrência de 

Stryphodendron adstringens no cerrado sensu stricto. 

 

Fazenda Bela Vista – Botumirim-MG 

DA em DAP 

 ( ≥ 3 cm) ( ≥ 5 cm) 

Sítio I 180 122 

Sítio II 218 140 

Local de ocorrência Autores DA (≥ 5 cm) 

APA do Paranoá - Distrito Federal Assunção; Felfili (2004) 98 

Faz. Jacu e Arroz - V. Jequitinhonha Santos et al. (2010) 90 

Faz. Água Limpa - Distrito Federal Medeiros et al. (2007) 44 

Faz. Água Limpa - Distrito Federal Flor (1993) 29 

Faz. Água Limpa - Distrito Federal Andrade et al. (2002) 16 

Universidade de Goiás - Anápolis-GO Carvalho; Marques Alves (2008) 16 

Notas: DA = densidade absoluta; DAP= diâmetro a altura do peito (1,30 

m do  solo). 

Fonte: Da autora. 

 

Observou-se que, em relação a outras áreas de ocorrência da espécie, 

os sítios estudados apresentaram uma densidade de indivíduos superior. 

Considerando o critério de inclusão DAP ≥ 5 cm, os sítios estudados 

apresentaram entre 24,5 a 43% de indivíduos a mais que o encontrado por 

Assunção e Felfili (2004). A discrepância observada nos dois últimos 

trabalhos da TAB. 2, mostra a diferença na densidade de indivíduos entre 

áreas protegidas e áreas impactadas. Além dos dois sítios possuírem 

diferenças edafoclimáticas, a perturbação na área de Goiás pode também ter 

comprometido as condições ambientais, resultando em uma perda acentuada 

de indivíduos. Esse resultado evidencia o grande potencial que a região 

deste estudo apresenta em termos de densidade de indivíduos para serem 

manejados. Em determinados locais, é perfeitamente visível a forte 

dominância do barbatimão. 
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Para melhor descrição da densidade e do controle de crescimento da 

floresta, Silva et al. (1985) destacaram a área basal como o requisito chave. 

Felfili (2008) comenta que as áreas basais para todas as espécies no cerrado 

sensu stricto variam de 6 a 12 m².ha
-1

, com valores extremos atingindo de 4 a 

14 m².ha
-1

. No trabalho dessa autora, para oito unidades ecofisiográficas no 

Brasil, foi observada média de 8,945 m².ha
-
¹ de área basal. A TAB. 3 ilustra a 

área basal e outras variáveis dendrométricas avaliadas nos dois sítios.  

 

TABELA 3 

Síntese do inventário florestal dos dois sítios estuddos, Botumirim, Minas 

Gerais, Brasil. 

Sítio Área 

(ha) 

PCD Estatísticas DAP 

 

H 

 

g 

 

G’ 

 

G 

 

I 33,2 53,33 

Maior 28,90 7,00 0,0656 0,1427  

Menor 3,00 1,30 0,0007 0,0060  

Média 7,38 2,93 0,0057 0,0413 1,0317 

Desvipad ± 4,32 ± 1,12 ± 0,0079 ± 0,0355  

CV% 58,58 38,32 138,76 85,95  

II 31,2 33,49 

Maior 20,00 6,10 0,0314 0,0714  

Menor 3,00 1,30 0,0007 0,0345  

Média 6,26 3,10 0,0037 0,0332 0,7968 

Desvipad ± 2,72 ±1,0841 ± 0,0037 ± 0,0187  

CV% 43,41 34,95 100,10 56,45  

Notas: PCD (%) = percentual de indivíduos na primeira classe 

diamétrica; AP (cm/ha) = diâmetro a altura do peito; H (m) = altura em 

metros; g (m²) = área seccional; G´= (m²/400m²) = área basal por parcela; G 

= (m².ha
-
¹) = área basal por hectare, Desvipad = Desvio padrão 

Fonte: Da autora. 
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Ao comparar a área basal do presente estudo com demais estudos da 

espécie, observou-se que existe variação entre as diferentes regiões de 

ocorrência do barbatimão. No trabalho de Flor (1993), por exemplo, a área 

basal G’=0,0275 m².ha
-1 

e a densidade, 27,07 ind.ha
-1 

(TAB. 2). Assim como 

Alvino et al. (2005), em uma área de vegetação secundária na Zona 

Bragantina, no estado do Pará, obtiveram área basal de G’=0,0020 m².ha
-1

. 

Esses valores mostram como são superiores as áreas basais apresentadas 

para os dois sítios. 

O padrão de distribuição espacial da população, segundo os valores 

obtidos pelo índice de dispersão de Morisita, foi similar nos dois sítios: 1,10 e 

1,50, para os Sítio I e II, respectivamente. Para os dois sítios, os valores de 

X² calculados foram superiores aos tabelados para o nível de significância α= 

0,05. Com isso, verificou-se que o índice de Morisita difere significativamente 

de 1. Esse resultado mostra que a espécie possui padrão de distribuição 

agregada, o que corrobora Dias Neto et al. (2008) para a mesma espécie em 

cerrado sensu stricto. Carvalho et al. (2009) comentam que essa distribuição 

está relacionada ao fato da espécie ser predominantemente barocórica 

(dispersão dos diásporos por gravidade), resultando em maior concentração 

de indivíduos nas proximidades das plantas matrizes, conforme observado 

em campo e também por apresentar propagação vegetativa, proveniente das 

raízes gemíferas, resultando em agrupamentos mais intensos em escala 

menor. Esse tipo de distribuição é resultante da predisposição social da prole 

permanecer unida à matriz (RICKLEFS, 2009).  

A distribuição diamétrica da população comportou-se como o previsto 

para florestas inequiâneas, em razão de apresentar curva de distribuição 

diamétrica, assemelhando-se a um “J-reverso”, evidenciando que, em 

florestas nativas, há uma tendência do balanceamento entre mortalidade e 

recrutamento (FIG. 2) (ALVES JUNIOR et al., 2010; MEYER, 1952; 

SCOLFORO, 1998a). 
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GRÁFICO 1- Frequência da distribuição diamétrica dos Sítios I e II, 

Botumirim, Minas Gerais, Brasil.  

Fonte: Da autora. 

 

A curva ajustada a partir do modelo Meyer em sua forma linearizada 

confirma esse comportamento, onde o número de árvores diminui 

exponencialmente nas classes de tamanho crescente (TAB. 4).  
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TABELA 4 

Equação de Meyer ajustada para a distribuição diamétrica da 

Stryphnodendron  adstringens nos sítios estudados. 

Sítio β0 β1 R² (%) Syx Syx(%) 

1 5,449721 -0,21760 92,6509 0,5270 2,33 

2 5,430569 -0,26156 92,8074 0,4050 1,66 

Notas: β0, β1 = parâmetros que exprimem a estrutura da vegetação 

em relação a distribuição dos diâmetros; R² = coeficiente de determinação; 

Syx = erro padrão da estimativa ou desvio padrão dos resíduos. 

Fonte: Da autora. 

 

Os resultados apresentados neste estudo mostraram uma maior 

concentração de indivíduos nas menores classes, onde o percentual de 

indivíduos na primeira classe de diâmetro (PCD) apresentou a maior 

densidade para os dois sitios, com 96 ind.ha
-1

 e 73 ind.ha
-1

 (TAB. 3). 

Para Nunes et al. (2003), o excesso de indivíduos pequenos e finos 

pode indicar que a área está em processo de sucessão secundária após uma 

perturbação, pois durante o processo de sucessão natural, vários indivíduos 

jovens não completam o seu ciclo, reduzindo o número de espécies 

regenerantes. Assim, a maior densidade de indivíduos nas primeiras classes 

caracteriza também que a floresta é detentora de um estoque suficiente de 

árvores finas para substituir as árvores de maior porte que venham a ser 

eliminadas no espaço temporal ou em planos de manejo, sendo essa uma 

estratégia ecológica da população de manter a autoperpetuação da floresta 

(RICKLEFS, 2009). 

Assim, verificou-se que mais de 75% dos indivíduos representantes 

dos dois sítios possuem DAP inferior a 9 cm, pertencentes às duas primeiras 

classes, configurando uma população composta predominantemente por 

indivíduos de caules muito finos. Borges Filho e Felfili (2003) encontraram 

40% dos indivíduos dentro dessa categoria. Assim como Dias Neto et al. 

(2008), que registraram 41%  para área de ocorrência de queimadas no 

cerrado sentido restrito do Parque Estadual da Serra de Caldas Novas 

(PESCAN). Esses autores admitem que a abundância de indivíduos jovens é 
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proveniente da rebrota após a passagem do fogo, devido ao aumento da 

disponibilidade de nutrientes mineralizados para as plântulas. Fatores 

ambientais também afetam o crescimento das plantas, principalmente o 

fotoperíodo, a radiação, a temperatura e a disponibilidade hídrica 

(RICKLEFS, 2009). Flor (1993), por exemplo, encontrou representantes 

apenas nos diâmetros variando entre 7 a 14,99 cm, totalizando 72,41%, na 

primeira classe diamétrica, não registrando presença de indivíduos para as 

classes maiores de diâmetro. Nesta pesquisa especificamente, o alto 

percentual registrado de indivíduos nas primeiras classes possivelmente está 

associado às condições edafoclimáticas da região deste estudo. 

Em relação ao valor de ‘q’ De Liocourt,  quando constante em todas as 

classes, indica que a população está em equilíbrio ou balanceada (MEYER, 

1952). A variação em seus valores pode indicar que a área sofreu 

perturbação no passado e, quanto maior a variação do quociente, mais 

severa foi a perturbação (ALVES JUNIOR, 2010). Essa teoria fica evidente 

nos resultados apresentados na área estudada. No Sítio I, há uma variação 

nos valores de ‘q’ da classe dois para a classe três, comprometendo o 

recrutamento dos indivíduos nessa última (GRAF. 1). Tal variação ocorreu 

pelo fato desse sítio ser uma área de pastagem, em que a espécie está em 

constante processo de regeneração inicial, devido às perturbações ocorridas 

no local, provocadas pela interferência antrópica e de animais domésticos. Já 

no Sítio II, a primeira classe apresentou problema ao recrutar indivíduos do 

banco de plântulas pela propagação sexuada. Apesar desse sítio  apresentar 

uma vegetação secundária em processo de regeneração mais avançado, a 

mortalidade não foi compensada pelo recrutamento ou o sítio está com 

problemas no banco de sementes, devido ao percentual de indivíduos 

recrutados nas duas primeiras classes serem quase semelhantes. Esse 

resultado pode ser observado pela curva ajustada pela equação de Meyer, 

em que o valor encontrado na primeira classe está inferior ao esperado e o 

recrutamento de indivíduos na segunda classe está bem superior ao 

esperado (GRAF. 1).  A constante ‘q’ mostra, claramente, essa variação nas 

duas primeiras classes quando comparada ao valor ‘q’ na classe III do Sítio I 

e classe IV do Sítio II. Para abastecer o recrutamento de indivíduos, é 
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necessário que a classe anterior (xi) tenha um maior número de indivíduos do 

que na classe de diâmetro seguinte (xi+1). Nessa seqüência, a classe de 

indivíduos de maiores diâmetro possui a menor densidade do povoamento, 

uma vez que o recrutamento do banco de plântulas é permitido pelos 

indivíduos mais velhos,  quando esses saem do sistema (CALLEGARO et al., 

2012). Contudo isso não ocorreu, devido ao fato das maiores classes (IV a 

IX) também terem apresentado problemas de recrutamento (GRAF. 1). Vale 

ressaltar que, com a alocação sistemática das parcelas, no Sítio II, uma delas 

não obteve indivíduos dentro do critério de inclusão, onde todos os 

representantes eram plântulas e ou rebrota de toco inferior a 3 cm de 

diâmetro. Outro fator que explica isso especificamente no Sítio II, é a 

abundância de espécies no local. O volume de serrapilheira produzido pela 

comunidade, apesar de melhorar a qualidade do solo, sombreia as sementes, 

proporcionando aumento no período de dormência, uma vez que a 

Stryphnodendron adstringens é heliófita e necessita de luz para germinar. 

Além disso, o banco de sementes pode estar exposto a perturbações como: 

ataque de insetos e doenças, não permitindo o recrutamento de indivíduos 

para a primeira classe (PAULA, 2004). 

A classe VI nos dois sítios apresentou valores de ‘q’ iguais à classe VII. 

Esses valores foram devido à inexistência de indivíduos (fi) na classe 

subsequente. Durante a análise de dados, observou-se ausência de 

indivíduos em determinadas classes, como: a VII (de 22,50 a 25,75 cm) do 

Sítio I e a VIII (16,30 a 18,20 cm), no Sítio II. Nos dois sítios, a classe 

subsequente apresentou apenas 01 indivíduo. A descontinuidade na 

distribuição pode indicar que a população sofreu alterações na estrutura 

devido ao corte seletivo de árvores de maior porte, conforme vestígios de 

corte de machado, observados durante o trabalho de campo.  

A média do quociente ‘q’ foi de 2,24 e 1,50 nos Sítios I e II, 

respectivamente. Callegaro et al. (2012) encontraram valores próximos a 

1,69. Para os autores, valores próximos ao encontrado são comuns em 

florestas naturais. Alves Junior et al. (2010) observaram valores entre 1,26 e 

1,30. As médias de ‘q’ encontradas nesta pesquisa são superiores às 

encontradas por esses autores. A diferença de média da presente pesquisa 
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para os demais supracitados é devido à diferença entre as fitofisionomias, 

nas quais a espécie ocorre naturalmente, onde essa apresenta distribuição 

irregular, específica para cada fitofisionomia (FELFILI et al., 1999). Também 

esses valores foram obtidos para uma espécie específica, diferente dos 

trabalhos supracitados, que avaliaram a comunidade. 

Ao confrontar as distribuições diamétricas dos dois sítios com o teste 

de Kolmogorov Smirnov, observou-se que as mesmas são estatisticamente 

diferentes (D=0,1162; p<0,05). Tal diferença está associada à densidade de 

indivíduos, bem como ao impacto de cada sítio, onde o primeiro é utilizado 

como pastagem e o segundo, sem presença de animais, caracterizando-o em 

um processo de regeneração avançada.  

Quanto à distribuição hipsométrica, o Sítio I apresentou padrão de 

distribuição tendendo ao J reverso. Esse comportamento está relacionado ao 

fato da espécie ocorrer em área de pastagem, na qual assume posição 

dominante no dossel em relação às gramíneas, e apresentando poucos 

indivíduos de outras espécie para competir, conforme observação in loco. Já  

no Sítio II, por se tratar de vegetação mais densa, a altura apresentou 

distribuição hipsométrica diferente, com baixa frequencia de indivíduos nas 

primeiras classes, tendendo a uma curva normal de distribuição (GRAF. 2). 
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GRÁFICO 2- Frequência da distribuição hipsométrica dos Sítios I e II, 

Botumirim, Minas Gerais, Brasil.  

Fonte: Da autora. 
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A baixa densidade, nas primeiras classes hipsométrica no Sítio II, pode 

estar relacionada à competição interespecífica, provocada pela densidade e 

abundância das demais espécies dentro da comunidade, o que limita o 

fornecimento de luz e espaço em uma escala temporal. Em conformidade 

com Ricklefs (2009), esse é um processo natural em estágio de sucessão 

secundária, no qual diferentes espécies coexistem e enfrentam interações 

dessa natureza. Esse autor ainda admite que o baixo desenvolvimento 

vertical pode ser uma característica típica da espécie, onde os mecanismos 

ecofisiológicos por si reduzem o crescimento em altura. Assunção e Felfili 

(2004) observaram padrão de distribuição semelhante ao Sítio II, onde a 1ª 

classe, com 98 indivíduos, apresentou baixo recrutamento em relação à 2ª 

classe, com 452 indivíduos, reduzindo para 211, na classe subsequente. 

Para esses autores, esses resultados foram considerados normais para 

áreas de cerrado sensu stricto, devido à alta diversidade da vegetação e que 

a variável altura independe do comportamento diamétrico. Em relação à 

estratificação vertical, o estrato médio para os dois sítios apresentou maior 

número de indivíduos por hectare. As alturas, no Sítio I, variaram de 1,30 a 

1,79; 1,80 a 4,05 e 4,06 a 7,00 metros, nos estratos inferior, médio e superior. 

Já no Sítio  II, as alturas foram: entre 1,30 a 2,01; 2,02 a 4,19 e 4,20 a 6,10 

metros, para os estratos inferior, médio e superior, respectivamente (GRAF. 

3).  
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GRÁFICO 3 - Estratificação da Stryphnodendron adstringens no  

 cerrado senso stricto em Botumirim, Minas Gerais, Brasil.  

Fonte: Da autora. 

 

O estrato médio com maior predominância de indivíduos é considerado 

para muitos autores como o estrato II. Esse constitui o dossel principal, 

formado por um bloco compacto de árvore. Avaliações dessa natureza em 

fragmentos florestais, contribuem para a identificação do comportamento 

ecológico e o hábito de cada população dentro da comunidade. Essa 

informação é muito importante para elaborar estratégias de manejo para a 

espécie de forma a respeitar o curso da regeneração natural, crescimento e 

sobrevivência (SANQUETTA, 1995).  

Souza et al. (2007a), ao estudarem a candeia [Eremanthus 

erythoropappus (D.C.) MacLeish], espécie nativa do Cerrado, encontraram a 

mesma estratificação, com predominância de indivíduos no estrato médio. Já 

Calegario et al. (1994), ao compararem estratos de espécies pioneiras 

nativas do Cerrado, como a Cupania zanthoxyloides Cambess, Apuleia 

leiocarpa Vogel, Pogonophora schomburgkiana Miers ex Benth, Erythroxylum 

sp., Siparuna guianensis Aubl. e Connarus Regnelli G. Schellenb., com 

florestas plantadas, observaram o maior número de indivíduos (83%), no 

estrato inferior. Para esses autores, essa estratificação foi devido à 
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juvenilidade das espécies nativas, com a tendência de substituir o 

povoamento exótico quando alcançar a maturidade. A comparação entre os 

diferentes trabalhos mostra que, apesar de se tratar de população nativa em 

floresta inequiânea, os estratos variam entre as espécies e as condições 

ecológicas, nas quais cada uma está inserida, pois algumas espécies 

possuem exclusividade de estrato (CALEGARIO et al., 1994). Além dessa 

característica, a predominânica do estrato médiano pode estar relacionada a 

fatores extrínsecos, como competição, onde os estratos da extremidade 

apresentam-se oprimidos por outros indivíduos, por outras espécies e ou por 

condições ambientais. Essa ideia é defendida por Medeiros et al. (2007) e 

Ricklefs (2009), ao afirmarem que a baixa frequência nas maiores classes de 

altura é esperada, devido à capacidade de suporte do ambiente, pois a maior 

parte dos indivíduos da regeneração sofre supressão do crescimento, de 

forma que poucos representantes conseguem atingir a maturidade. Assim, 

diante dos fatores ecológicos apresentados, em populações de espécies 

nativa, é normal o destaque do estrato mediano.  

O maior indivíduo de barbatimão foi encontrado no Sítio I, com 7 m de 

altura. O sistema “silvopastoril” presente nesse local, contribuiu para o maior 

desenvolvimento de algumas árvores como a S. adstryngens. Devido ao fato 

da espécie ser uma leguminosa da família Fabaceae, ela fixa nitrogênio por 

meio das bactérias fixadoras, incorporando o nitrogênio, reduz perdas por 

lixiviação e aumenta os nutrientes disponíveis no sistema. Assim, melhora a 

estrutura e acelera a ciclagem de nutrientes, os quais retornam para a planta 

e contribuem para a produção dos metabólitos primários, que, associada à 

ausência de competição, favorece o crescimento em altura (EMBRAPA, 

2005). Flor (1993) observou alturas entre 2,40 a 4,20 para a mesma espécie, 

tendo todos os indivíduos distribuidos em apenas duas classes de altura. 

Medeiros et al. (2007) observaram que poucas espécies do cerrado sensu 

stricto atingem alturas superiores a 5 m e que a maioria das espécies possui 

altura em torno de 3 m. As três variações de altura da espécie apresentada 

acima, evidenciam que a sua estrutura varia de acordo com as condições 

edafoclimáticas e com a autoecologia (RICKLEFS, 2009).  
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O teste T² de Hotteling demonstrou que os dois sítios são 

estatísticamente diferentes (p<0,01). Esse resultado parece estar associado 

a diferenças entre as densidades de indivíduos nos dois sítios e à estrutura 

diamétrica, uma vez que as demais características analisadas foram bem 

similares. A menor densidade observada no Sítio I e a estrutura horizontal 

diferenciada parecem estar associadas ao fato do mesmo estar em processo 

recente de regeneração, à presença de animais que impactam o banco de 

plântulas, ao recrutamento de indivíduos nas diferentes classes diamétricas e 

à competição intraespecífica (TAB. 5).  

 

TABELA 5 

Teste de Hotelling para as médias das variáveis densidade, diâmetro, altura e 

área basal da Stryphnodendron adstringens. 

VARIAVEIS 

MÉDIAS 

SÍTIO I SÍTIO II 

DA      7,20 9,08 

DAP 7,38 6,26 

H 2,93     3,10 

G´ 0,0413    0,0332 

T²=16,8445 F=3,9423 p=0,008
**
 

Notas: DA = densidade absoluta; DAP = diâmetro a altura do peito; 

H= altura total; G’ = área basal; T² = Hotteling. 

Fonte: Da autora. 

 

Na elaboração de planos de manejo para o barbatimão, nesses dois 

sítios, alguns fatores deverão ser considerados, como os aspectos 

relacionados às pertubações observadas no Sítio I, os problemas de 

recrutamento para a primeira classe de diâmetro no Sítio II, a maior 

concentração de indivíduos nas menores classes de diâmetros e a 

exclusividade de estrato. Além desses fatores, o desbalanceamento entre as 

taxas de recrutamento e mortalidade em ambos os sítios, também deverá ser 

levado em consideração.  
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O manejo da espécie, dentro do conceito de floresta balanceada, tende 

a balancear o quociente de De Liocurt das classes diamétricas, mas, se a 

população permanecer com problemas de recrutamento, com o tempo, as 

classes voltam a ficar desbalanceadas. Técnicas como plantios de 

enriquecimento e de nucleação para acelerar o processo de regeneração 

podem garantir a conservação da espécie nesses sítios. A eliminação de 

agentes de perturbação também deverá compor as ações de manejo.  

4 CONCLUSÃO 

 
Embora tenham estruturas distintas, nos dois sítios estudados as 

populações de barbatimão são compostas por um grande número de 

indivíduos de pequenos diâmetros e com exclusividade do estrato vertical 

mediano. A capacidade regenerativa da espécie, alta densidade de 

indivíduos por hectare e a estrutura horizontal e vertical evidenciam a 

viabilidade em manejar o barbatimão no dois sítios, desde que as suas 

estruturas sejam mantidas equilibradas. 
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 CAPÍTULO 3 - VIABILIDADE TÉCNICA DE PLANOS DE MANEJO 

SUSTENTÁVEL PARA O BARBATIMÃO NO NORTE DE MINAS GERAIS 

 

RESUMO 

Objetivou-se avaliar a viabilidade técnica de planos de manejo sustentável da 

Stryphnodendron adstringens Mart. Coville sob cortes seletivos no Norte de 

Minas Gerais. A produção estimada para elaboração dos planos foi obtida a 

partir de equações para peso seco de casca (kg) e volume de madeira (m³). 

De posse da produção foram definidos os tratos silviculturais pelo sistema de 

talhadia seletivo. Esse sistema foi composto pela remoção de percentuais da 

área basal (G), em múltiplos de dez a partir de 10% de remoção de G, sendo, 

10%, 20%, 30%, 40%, 50%, 60%, 70%, 80%, 90% e 100%, totalizando dez 

planos. As intervenções de colheita foram simuladas a partir de equação 

obtida pelo modelo proposto por Meyer em sua forma linearizada respeitando 

o conceito de floresta balanceada. Os resultados obtidos apontaram as 

colheitas dentro do intervalo de 40 a 70% de remoção de área basal como os 

mais viáveis tecnicamente. E a madeira gerada a partir da colheita praticada 

será destinada para energia doméstica. Com isso conclui-se que a colheita 

de cascas de barbatimão no norte de Minas Gerais é viável tecnicamente. Os 

recursos existentes têm condições técnicas para fornecer produtos ao 

mercado de casca.  

 

Palavras-chave: Stryphnodendtron adstringens. Cerrado. Sustentabilidade. 

Planta medicinal.  
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ABSTRACT 

This study aimed to evaluate the technical viability of sustainable 

management plans of Stryphnodendron adstringens Mart. Coville under 

selective cuts in the North of Minas Gerais. The estimated production for 

preparation of plans was obtained from equations for dry weight of bark (kg) 

and volume of wood (m³). In possession of the production were defined the 

silvicultural tracts by system of coppice selective. This system was composed 

by the removal of percentage of the basal area (G), in multiples of ten from 

10% of removal of G, being 10%, 20%, 30%, 40%, 50%, 60%, 70 %, 80%, 

90% and 100%, totaling ten planes. The harvest interventions were simulated 

from equation obtained by model proposed by Meyer in their linearized form 

respecting the concept of balanced forest. The obtained results indicated the 

harvest within the range of 40 to 70% removal of basal area as the most 

technically feasible. And the wood generated from the practiced harvest will 

be intended for domestic energy. Therewith we conclude that the harvest of 

barks of barbatimão in northern Minas Gerais is technically feasible. Existing 

resources have technical conditions to provide products to market of bark.  

 

Keywords: Stryphnodendron adstringens. Savanna. Sustainability. Medicinal 

plant. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



74 
 
1 INTRODUÇÃO 

 

O barbatimão Stryphnodendron adstringens (Mart.) Coville, 

leguminosa da família Fabaceae, é uma das espécies úteis do cerrado 

brasileiro. De valor econômico, devido à produção eficiente de taninos nas 

cascas, já possui espaço consolidado no mercado. Porém a sua exploração é 

totalmente extrativista predatória. Com a intensificação das coletas, essas 

atividades levaram a espécie à lista das ameaçadas de extinção (BORGES 

FILHO; FELFILI, 2003). A perda de seus recursos já está refletindo de forma 

negativa, pois, atualmente, os extrativistas reclamam da dificuldade na 

aquisição da matéria-prima para a própria substistência (GONÇALVES et al., 

2012).  

A maneira de conversão do quadro de predatório para sustentável é 

a partir do manejo sustentável da espécie. Essa opção parte da capacidade 

de exploração das terras que possuem vegetação nativa com o barbatimão, a 

partir de estratégias que assegurem o uso sustentável dos recursos 

florestais. A mudança no hábito de exploração é possível pelo sistema 

silvicultural de cortes seletivos. Esse sistema utiliza o conceito de floresta 

balanceada, mantendo a estrutura inequiânea da floresta remanescente 

(SCOLFORO et al., 1998a; 2011). O método imita o processo de mortalidade 

natural para apropriar-se de estoque dos recursos e dinamizar a sucessão 

florestal (SOUZA; SOUZA, 2005).  

É baseado na área basal (G), no diâmetro máximo (D) e no quociente 

q de De Liocourt (RANGEL et al., 2006). Conhecido também como 

abordagem BDq, que está em consonância com o artigo 2º da Lei Estadual 

10.561, de 27 de dezembro de 1991, que diz que as atividades florestais 

deverão assegurar a manutenção da qualidade de vida e do equilíbrio 

ecológico e a preservação do patrimônio genético, de forma que o uso 

sustentado dos recursos preserve a biodiversidade (SIAM, 2012). 

Visando ao atendimento de questões legais para a comercialização 

da casca do barbatimão e à demanda de produção exigida pelo mercado 

consumidor no norte de Minas Gerais, avaliou-se a viabilidade técnica de 
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planos de manejo sustentável da Stryphnodendron adstringens, a partir de 

cortes seletivos. Especificamente, buscou-se definir a melhor opção de 

manejo para atender ao mercado de cascas, levando em consideração a 

sustentabilidade da ação e respeitando os critérios legais para a colheita de 

casca e também de madeira para espécie em questão. 

 

2  MATERIAL E MÉTODOS 

 

O estudo foi realizado para o Sítio II, cujas informações do sítio estão 

apresentadas no Capítulo II. Com base na sua distribuição diamétrica obtida 

pelo inventário florestal, foi possível simular os planos de manejo, por meio 

da área basal total (G) Capítulo II. Para a produção de casca e madeira, 

utilizaram-se as equações desenvolvidas por da Da Gama (2012) para a 

produção da Stryphnodendron adstringens na área do estudo,        

                               ht , para o peso seco de casca (kg), 

com coeficiente de determinação (R²) e erro padrão residual (Syx) de        

e ±        e                                    h  , para o volume 

de madeira (m³), com coeficiente de determinação (R²) e erro padrão residual 

(Syx) de 97,25% e ±27,87%, respectivamente. 

Após estudo preliminar dos dados, foram definidos parâmetros para 

avaliar a viabilidade técnica do plano de manejo para a espécie. Adotou-se 

como alternativa de manejo o Sistema de Talhadia Seletivo, que consiste na 

divisão da área em talhões, de acordo com a rotação, ou seja, o tempo 

necessário para que a vegetação retorne a sua condição inicial. O ciclo de 

corte utilizado foi de dez anos, conforme a Portaria IEF nº 054, de 

25/08/1997, para a reposição da área basal para o cerrado (FIGUEIREDO et 

al., 2010; OLIVEIRA, 2006; SOCOLFORO, 1998a). Com base nesseciclo de 

corte, a área permitida para remoção é de um talhão por ano, de forma 

aleatória. Esse sistema é bem empregado em solos com as características 

físicas e químicas da região estudada, por ser menos produtivo e pedregoso, 

com terreno acidentado inóspito para a agricultura, onde as árvores nativas 
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não atingem grandes dimensões (SCOLFORO, 1998a). Para verificar 

especificações do solo, veja tabela de análise química e física do solo do 

Sítio II, no capítulo II. O modelo desse sistema no sítio a ser manejado está 

apresentado na FIG. 1.  

 

FIGURA 1 - Desenho esquemático do sítio dividido em talhões de acordo  

com o ciclo de colheita de dez anos. 

Fonte: Da autora. 
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Os planos foram definidos, de forma a respeitar os mecanismos de 

sustentação do ecossistema, conforme prescrito pelo Decreto nº 1282, de 

1994, por meio de uma abordagem BDq, que consiste da área basal, do 

diâmetro máximo e do quociente de De Liocourt. Nesta pesquisa, a 

abordagem BDq foi modificada, onde o estoque da floresta foi controlado, 

baseando-se apenas na remoção de área basal do sítio. O diâmetro máximo 

apresentado no inventário (D) e o quociente q de De Liocourt não sofreram 

alterações no seu valor original (LEGISLAÇÃO AMBIENTAL, 1994; RANGEL 

et al., 2006; SCOLFORO, 1998a; 2011). Essa modificação foi devido ao fato 

de que o menor valor de D leva a uma maior retirada de árvores da 

população e o novo valor de (q), se for menor que o valor original, mais 

plantas serão removidas nas menores classes diamétricas. Já o contrário 

implica na remoção de um maior número de plantas de maior dimensão, 

ainda que essas considerações são válidas para a remoção de uma mesma 

área basal. Então a definição dos planos a partir da variação da área basal 

remanescente foi pelo fato de que, quanto maior o percentual de área basal 

removida, mais árvores serão removidas da população, para um mesmo 

quociente de ‘q’ De Liocourt e diâmetro máximo (D).  

Os planos de cortes simulados dentro desse sistema foram 

realizados em múltiplos de dez a partir de 10% de remoção de G, sendo: 

10%, 20%, 30%, 40%, 50%, 60%, 70%, 80%, 90% e 100%, totalizando dez, 

planos. As intervenções de colheita foram simuladas a partir da equação 

obtida pelo modelo proposto por Meyer, em sua forma linearizada, 

respeitando-se o conceito de floresta balanceada, como segue: 

                             com  ²         e              

Em que:  

yi = frequência esperada; xi = valor central da classe diamétrica. 

Nesse modelo, a remoção dos indivíduos por classe diamétrica tende 

a manter a estrutura do povoamento em exponencial negativo ou J- reverso, 

que é o comportamento esperado para estrutura de florestas inequiâneas. 

Com base no modelo ajustado para a estrutura original da população, 

calcularam-se novos parâmetros para a equação ajustada, considerando-se o 

percentual de área basal remanescente.  
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O número de árvores por classe diamétrica a ser removido para cada 

plano simulado foi obtido subtraindo a frequência remanescente da original. 

O critério utilizado para determinar a viabilidade técnica dos planos foi com 

base na capacidade da área de estudo em atender  à demanda de produção 

anual de cascas em 7 t.ano
-1

, ou seja,  583,3 kg.mês
-1

. E ainda baseou-se na 

comparação da produção de cascas dos difrentes planos simulados com a 

produção obtida no corte raso e nos fatores ecológicos e ambientais, para a 

conservação dos recursos naturais, baseando-se em consultas a pesquisas 

existentes sobre viabilidade técnica de manejo em florestas nativas. Neste 

estudo, os planos selecionados como mais viáveis foram aqueles que 

apresentaram produção máxima, mantendo percentuais de área basal 

suficiente para promover a resiliência da área sob intervenção.  

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

  

 Para obter viabilidade técnica dos planos de manejo das cascas de 

barbatimão, buscou-se analisar o balanceamento da estrutura removida 

quando confrontada com a original, a integridade da população e a demanda 

de mercado. A TAB. 1 apresenta a frequência de indivíduos observada (Fo) 

no inventário florestal, o peso seco (kg) de cascas e o volume (m³) de 

madeira para as diferentes classes diamétricas. No GRAF. 1, estão 

apresentadas as simulações de colheita para os planos simulados com 

diferentes percentuais de remoção de área basal. 
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TABELA 1 

Estrutura original da Stryphnodendron adstringens  no município de 

Botumirim no norte de Minas Gerais, Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Notas: Fo = Frequência observada; P.S. =  Peso seco; VOL. =  Volume  

   Fonte: Da autora. 

 

 

 

 

CLASSES 

DIAMÉTRICAS 

(cm) 

ESTRUTURA ORIGINAL 

Fo PS. CASCA 

(kg/ha) 

VOL. MADEIRA 

(m³/ha) 

3,00 --| 4,95 73 39,66 0,0939 

4,95 --| 6,90 66 98,44 0,2575 

6,90 --| 8,85 47 135,33 0,3831 

 8,85 –|10,80 16 81,69 0,2482 

10,80 --| 12,75 9 69,69 0,2222 

12,75 --| 14,70 4 42,23 0,1401 

14,70 --| 16,65 2 32,25 0,1123 

16,65 --| 18,60 0 0,00 0,0000 

18,60 --| 20,55 1 10,99 0,0365 

Total 218 510,32 1,4939 
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Notas: Original = estrutura original do Sitio II antes da intervenção; 

Removida = comportamento da população após a colheita de diferentes 

percentuais de área basal (G).  

GRÁFICO 1 - Estrutura original e estrutura removida nos diferentes 

percentuais de remoção de área basal (G). 

Fonte: Da autora. 
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 Segundo Santana et al. (2008), as cascas do barbatimão utilizadas 

no mercado de taninos são a matéria bruta para atender à primeira demanda 

de mercado. Para que a produção seja tecnicamente viável, é preciso buscar 

um equilíbrio entre a produção de matéria bruta e a conservação florestal 

(FIEDLER et al., 2011; VIDAL; GERWING, 2003).  

 A adoção do método de sistema de talhadia sob cortes seletivos foi 

proposta para evitar a abertura de grandes clareiras. Assim, preserva-se a 

fauna, contribuindo para reduzir o impacto, conforme recomendado pelo 

Artigo 12º da Lei nº 14.309, de 2002 (SEMAD, 2012ab). Oliveira (2006) 

enfatiza que há dificuldade de desenvolver práticas silviculturais capazes de 

promover uma efetiva integração entre a exploração sensata e a preservação 

do ambiente.  

 De acordo com Scolforo (1998a), quando é usado um sistema de 

corte seletivo, com tratamentos silviculturais, baseado na produção 

sustentável, é inevitável que ocorram mudanças locais. As áreas em 

processo de alteração serão recolonizadas e é comum que a sua diversidade 

e a composição florística se diferenciem da floresta original (SOUZA; SOUZA, 

2005). Essa observação foi confirmada por Gomes (2000), em avaliação da 

distribuição do percentual de danos dos indivíduos por qualidade de danos 

das espécies da regeneração natural em áreas intactas e com interferência 

de cortes no município de Matias Barbosa-MG, onde observou que, em áreas 

exploradas, os danos provocados pela exploração foram de 47,85%, quando 

comparados aos danos provocados pela exploração em áreas intactas, que 

foram de 8%. Souza et al. (2011) também fizeram a mesma observação em 

estudos de vegetação nativa em Brasilândia-MG, ao avaliarem os índices da 

vegetação após 11 anos de intervenção, constatando que a vegetação 

remanescente diferenciou-se da original. 

Na simulação feita para a remoção de 10, 20, 30, 40, 50 e 60% da 

área basal, observou-se que a remoção de indivíduos está concentrada nas 

menores classes de diâmetro. Observou-se que os tratamentos com menores 

remoções de área basal apresentaram déficit de indivíduos  na estrutura 

removida nas maiores classes diamétricas. Nesse caso, as classes com essa 

deficiência não podem sofrer intervenção (TAB. 2). O déficit de indivíduos na 
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classe 8ª (16,65-18,60 cm), não foi considerada para análise da viabilidade 

técnica, uma vez que, esta classe apresentou ausência de indivíduos para a 

distribuição diamétrica original (ver capítulo 2).  

 

TABELA 2 

Frequência esperada (Fe) por classe diamétrica da estrutura removida de 

cascas da Stryphnodendron adstringens para os diferentes percentuais de 

área basal (G). 

 

Fonte: Da autora. 

 

Nesse caso, indivíduos pertencentes à 5ª, 6ª, 7ª e 9ª  classe não 

podem sofrer intervenção, devido à ausência de representantes. No plano 1 

(10% de remoção de G), o corte pode ser feito até a 4ª classe. Para os 

planos 2, 3 e 4 (20, 30 e 40% de G), em relação ao anterior, reduziu-se uma 

classe com déficit de indivíduos, de forma que o corte seria permitido até a 5ª 

classe. Nos planos 5 e 6 (50 e 60% de G), também houve uma redução de 

uma classe com déficit, em que o corte pode ser feito até a 6ª e 7ª classe, 

para os tratamentos 50% e 60% de G, respectivamente. A partir do 

tratamento 7 (70% de G), todas as classes apresentaram indivíduos, não 

    Classes 

diamétrica 

10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100% 

3,00 --| 4,95 8 15 23 30 37 44 51 59 66 73 

4,95 --| 6,90 27 31 35 40 44 48 53 57 62 66 

6,90 --| 8,85 23 26 28 31 34 36 39 42 44 47 

      8,85--|10,80 1 3 5 6 8 10 11 13 14 16 

10,80 --| 12,75 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

12,75 --| 14,70 -1 -1 0 0 1 2 2 3 3 4 

14,70 --| 16,65 -1 -1 -1 0 0 1 1 1 2 2 

16,65 --| 18,60 -2 -2 -2 -1 -1 -1 -1 0 0 0 

18,60 --| 20,55 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 
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possuindo déficit de indivíduos em nenhuma das classes, com exceção da 

classe 8, pelos motivos já citados. 

Na região desta pesquisa, há uma demanda estimada, de acordo 

com informaçãoes de uma empresa consumidora de cascas de barbatimão, 

de 7 t.ano
-1

. O critério de determinação dos planos viáveis tecnicamente 

levou em consideração o tamanho da área de estudo (31,28 ha) e a produção 

obtida com os planos simulados. Os dados de produção dos planos e a 

demanda em área para atender a  demanda de mercado estão apresentados 

na TAB. 3. 

 

TABELA 3 

Valores remanescente (reman.) e removida (remov.) para peso seco (PS) de 

casca/kg e volume (V.) de madeira/m³, produção obtida por Unidade de 

produção anual (UPA), e estimativa de área para atendimento da demanda 

comercial sob valor removido de área basal. 

 

G (%) 

PS de casca  

(kg.ha
-1

) 

V. de  madeira 

(m³.ha
-1

) 

Produção/UPA 

(3.128 ha) 

DA* 

  Reman. Remov. Reman. Remov. Casca 

(kg) 

Madeira  

   (m³) 

 

10 429,47   80,84 1,295 0,1983    252,87 0,62 86,59 

20 381,75 128,57 1,151 0,3423   402,17 1,07 54,45 

30 334,03 176,29 1,007 0,4862   551,43 1,52 39,71 

40 286,31 224,00 0,863 0,6302   700,67 1,97 31,25 

50 238,59 271,72 0,719 0,7741   849,94 2,42 25,76 

60 190,88 319,44 0,575 0,9181   999,21 2,87 21,91 

70 143,16 367,16 0,431     1,06 1.148,48 3,32 19,07 

80   85,44 414,88 0,287     1,21 1.297,74 3,78 16,87 

90   47,72 462,60 0,144     1,35 1.447,01 4,22 15,13 

100     0,48 509,84 0,001     1,41 1.594,78 4,41 13,73 

Notas: G = Área basal;    DA = Demanda em área (ha) para produção 

de 7000 t.ano-1 de Casca seca 

Fonte: Da autora. 
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 De acordo com os planos propostos, a área de produção decresce, à 

medida que se aumenta o percentual de cortes. Contudo para atender à 

exigência de produção, os três primeiros planos (10, 20 e 30% de G) não 

contemplam essa meta, pois esses requerem uma área superior à área do 

sítio em estudo. A grande demanda de área exigida nesses cortes, 

juntamente com a baixa produção, tornam-os insignificantes para justificar 

uma análise técnica.  

 Para atender à demanda comercial de cascas de 7 t.ano
-1

, é 

necessário uma produção mínima de 583,3 kg.mês
-1

. Considerando os 

planos atendidos dentro da área de estudo, a produção efetiva por Unidade 

de Produção Anual (UPA) varia de 700,67 a 1594,78 kg de cascas por ano, 

refente aos planos de 40 a 100% de G removido (TAB. 3). O período de 

fornecimento de casca de cada UPA varia de 36 a 82 dias, conforme TAB. 4. 

Essa produção representa de 10% a 22,78% do montante de produção 

exigido pelo mercado. 

 

TABELA 4 

Período estimado em dias para a área atender a produção de cascas dentro 

da escala de produção. 

Área basal 

(G %) 

Tempo de produção dentro da 

UPA 
UPA (%) 

40 36,03 10,00 

50 43,71 12,14 

60 46,30 14,27 

70 59,06 16,41 

80 66,74 18,53 

90 74,48 20,67 

100 82,02 22,78 

Nota: UPA = Unidade de Produção anual 

Fonte: Da autora. 
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 Vale ressaltar que o sítio estudado é uma área piloto que foi 

inventariada para observar a viabilidade técnica da produção de casca, em 

função dos planos de cortes simulados. Entretanto, após a avaliação técnica 

dos planos, esses podem, ser aplicados em áreas maiores de vegetação 

nativa de ocorrência da espécie.  

 Ao comparar a produção de cascas obtida por hectare com a 

capacidade de produção total (100%), observou-se que, proporcionalmente, 

as maiores produções estão concentradas nos planos de menor percentual 

de remoção. Por exemplo, o plano 40% gera uma produção equivalente de  

3,94% superior à produção do corte raso; no plano 50%, é 3,15% a mais; no 

60%, é 2,73%; no 70%, é 2,01%; no 80% é 1,37% e no plano de 90%, é 

0,73%. Especificamente quanto aos planos (40, 50 e 60% de G removido), os 

quais apresentaram ausência de plantas na estrutura balanceada da 

frequência esperada. Já nos planos (70, 80 e 90% de remoção G), mesmo 

com a frequencia esperada positiva em todas as classes, a produção foi 

inferior aos menores percentuais de G, em termos de produção equivalente 

ao corte raso (TAB. 2 e 5; GRAF. 1). 

 

TABELA 5 

Produção de cascas em função do corte raso 

Área basal 

(G) % 

Peso seco 

kg.ha
-1

 

Percentual de 

produção 

equilavente ao 

corte raso 

40 224,00 43,94 

50 271,00 53,15 

60 319,44 62,73 

70 367,16 72,01 

80 414,88 81,37 

90 462,60 90,73 

100 509,84 - 

 Fonte: Da autora. 
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 A observação foi feita com base no potencial produtivo dos planos 4, 5 

e 6, mesmo sob déficit de indivíduos nas maiores classes diamétricas. 

Considerando-se o déficit como o fator limitante para a produção, caso esse 

problema não existisse, a produção seria maior do que foi apresentada  no 

resultado e os impactos causados na área seriam os mesmos. Entretanto, 

para as mesmas estruturas removidas apresentadas pelos cortes 

mencionados, é mais viável a exploração sobre duas áreas de tamanhos 

iguais do que a exploração de  uma única área sob o corte raso. A maior 

produção equivalente nos planos de menor remoção de G, pode estar 

associada ao fato das plantas jovens com menores diâmetros produzirem a 

maior quantidade de cascas (CAMOLESI, 2007; RUFINI et al., 2010).  

 Dessa forma, diante da demanda em área, da produção de cascas e 

dos cuidados ambientais expostos, os planos 4, 5 e 6 (40, 50 e 60 % de G) 

foram considerados viáveis  técnicamente. Embora a frequência esperada 

para a estrutura removida tenha apresentado classes diamétricas sem 

representantes, esse fator não impede a viabilidade técnica, pois, com o 

decorrer do tempo, haverá estabilização, com prováveis incrementos 

diamétricos e volumétricos desses tratamentos (SOUZA; SOUZA, 2005). 

Em relação à análise de produção sob a remoção de 70, 80 e 90% de 

G, quando comparado ao corte raso, o de 70% de G se destacou dos 

demais. Esse tratamento mostrou que, em critérios conservacionistas, dentre 

todos que apresentaram superávit de indivíduos em todas as classes, foi o 

mais eficiente. Esse resultado corrobora o estudo de Souza et al. (2011), 

pois, esses autores ao realizarem estudos de corte em áreas de cerrado 

sensu stricto no município de Brasilândia-MG, no período de 1997 a 2008, 

constataram que a remoção de área basal em 70%, além de obter maior 

produção equivalente à grande remoção de indivíduos jovens, também 

apresentou maior ganho em número de indivíduos por espécie quando 

comparado aos cortes mais severos. 

Por mais que a planta tenha características de espécie pioneira 

colonizadora e autorregenerante (ODUM, 1988; LORENZI, 1992), a 

intensidade de desbaste comprometeria a fauna específica dessa espécie. 

Com isso, os planos de maiores cortes, como 80, 90 e 100% de G, 
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ocasionariam eventuais desequilíbrio para a comunidade devido à maior 

intervenção no sítio, sendo inevitáveis o pisoteio da vegetação rasteira, o 

aumento de picadas e a abertura de trilhas, acarretando maior tempo para a 

recuperação da população, além de expor o solo à erosão. 

O critério utilizado para a seleção desse plano de 70 % de G, removido 

dentre os de maiores cortes de área basal, foi com base na manutenção do 

banco de sementes, pois sabe-se que as sementes do barbatimão possuem 

dureza de tegumento, dificultando a penetração da água. Sob condições 

naturais de abrigo para a regeneração, o índice de germinação é muito baixo, 

variando entre 4 a 12% o percentual de sementes germinadas (CÔRREA et 

al., 2011; MARTINS et al., 2008). Não obstante esse não é o único motivo 

comprometedor da germinação. As sementes também são altamente 

predadas por insetos, tornando-as inviáveis física e fisiologicamente 

(CÔRREA et al., 2011). Por isso, é necessário que o percentual de área 

basal removida tenha como critério abrigar as sementes a partir das árvores 

sementeiras. Segundo BCMF (2012), para planos de manejo em que a 

espécie necessita de umidade para romper o tegumento, como o caso 

específico do barbatimão, os níveis de área basal para o abrigo devem ter 

uma proporção igual ou superior a 30% da área basal original. 

 Ainda que o corte raso (100%) possua maior simplicidade e rapidez na 

execução, o desmate por esse sistema não garante a manutenção das 

populações em suas regiões de origem (ALMEIDA et al., 2009). Esse fato foi 

verificado por Oliveira (2006), ao estudar o manejo do cerrado sensu stricto 

sob corte raso, durante o período de sete anos. Esse autor observou que não 

houve crescimento em diâmetro, comprometendo a recuperação da área nos 

níveis iniciais. Scolforo (1998b) corrobora os autores, recomendando a 

eliminação da possibilidade do manejo sob esse percentual, mesmo deixando 

10% de árvores porta sementes por classe diamétrica. A justificativa é que 

muitos fragmentos florestais, principalmente no Cerrado do Brasil Central, 

foram quase totalmente dizimados pelo emprego desse sistema. Para esse 

autor, esse tratamento só deve ser aplicado quando a floresta não responder 

satisfatoriamente a nenhum outro tratamento silvicultural. E ainda assim, 

deve ser manejado com plantio de enriquecimento e produção de mudas 
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para reduzir o impacto provocado pela grande área de clareira aberta após o 

corte.  

Diante de todas essas questões analisadas e da observação feita 

anteriormente acerca da produção equivalente de casca ser inversamente 

proporcional à remoção de área basal, definiu-se que o limite máximo de 

remoção de área basal deve ser até 70% de G. Esse tratamento, quando 

comparado aos de maiores remoções, apresenta os menores danos 

aparentes, garantindo que pelo menos 30% da área basal sejam mantidas, 

conforme sugerido por IBCMF (2012). Assim oferecem-se mais condições à 

população de se regenerar, por manter as árvores sementeiras transmissoras 

das características genéticas desejáveis para a próxima geração, tornando o 

plano viável tecnicamente (IBCMF, 2012). 

 Então, além dos planos 4, 5 e 6 já definidos anteriormente, do ponto de 

vista técnico, integrando-se a eles, dentre os planos viáveis técnico e 

ecologicamente, o plano 7 atendeu também às exigências de produção. 

Assim, a remoção de 40 até 70% de G, é viável tecnicamente, uma vez que 

esses planos apresentaram os prerrequesitos básicos necessários a um 

sistema de manejo florestal:  melhor eficiência de produção de cascas com 

os menores impactos ambientais possíveis.  

 Apesar de mais de uma opção de corte ter apresentado viabilidade 

técnica, sugere-se a exploração inicial sob o menor corte dentro do limite da 

área de estudo (40% de G). Porque caso a demanda de casca aumente ao 

longo dos anos mais rápido do que a oferta, a produção contará com o 

próximo plano subsequente. 

  Conforme observação in  locu, a espécie está presente na região norte 

do estado de Minas Gerais, em localidades com altitude superior a 800 

metros. Partindo do princípio de que o estudo visa adotar medidas de 

utilização sustentada, a ampla ocorrência da espécie sob altitudes 

específicas, em conformidade com os resultados observados, evidencia que 

o recurso existente possui condições técnicas para fornecer produto ao 

mercado de interesse, mantendo um equilíbrio entre a produção e a 

integridade das populações. 
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 Ao comparar a madeira gerada com a quantidade de casca, observou-

se que o volume de madeira é muito pequeno (TAB. 3). Como o objetivo do 

estudo foi verificar a viabilidade técnica do manejo do barbatimão para a 

produção de casca, a madeira foi considerada como subproduto da colheita 

florestal. Em outros trabalhos, sobretudo na Amazônia, a madeira é 

considerada como o produto principal, devido ao seu alto valor no mercado 

madeireiro. Assim, não se pode desconsiderar a sua existêcia. Caso a devida 

importância não seja atribuida ao produto e optar por deixá-lo abandonado no 

campo, o sítio ficará exposto a sérios danos ambientais (ANEFA, 2009),  

gerando material combustível, o que pode intensificar a ocorrência de 

incêndios, além de provocar a proliferação de pragas (RICKLEFS, 2009; 

SCOLFORO, 1998b). Mesmo quando o fogo é induzido de forma natural, a 

queima de dejetos madeireiros é algo desaconselhável, porque esses 

ampliam a dimensão do fogo, deixando de exercer a função ecológica como 

um evento natural e passam a atuar como uma catástrofe ambiental (SANO 

et al., 2008). Além desse fator, a madeira abandonada em campo, quando 

queimada, mineraliza rapidamente a matéria orgânica, trasformando-a em 

cinzas minerais fertilizantes. Com isso, perde-se a cobertura do solo e, na 

primeira chuva forte, perdem-se essas cinzas também, que serão arrastadas 

pelas enxurradas (REMADE, 2004). Portanto, o resíduo no campo é a pior 

opção, além de ser ilegal (REMADE, 2008). 

 Devido a gravidade do prejuízo ambiental provocado pelo fogo, a 

legislação florestal, Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código 

Florestal), no no Art. 27, determina que é proibido o uso de fogo nas florestas 

e demais formas de vegetação. Mas como a madeira originada neste estudo 

é de baixa produção e está sujeita às adversidades edafoclimáticas e à 

instabilidade da oferta de mercado, essa precisa ter um destino social e 

ecológico definido. Para isso, a alternativa que se pode oferecer ao produtor 

florestal é a separação de toras de maior diâmetro, para destinarem-se à 

construção de cercas, pelo fato dessas apresentarem resistência à água e ao 

sol e possuírem estrutura bem lignificada (ALMEIDA et al., 1998). Quanto à 

madeira com menores diâmetros, deve ser destinada à geração de energia 

doméstica como lenha. Sabe-se que a produção de lenha é onerosa e o 
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preço de madeira para energia é crescente, devido à escassez desse tipo de 

recurso oriundo de florestas naturais. Assim, o uso da lenha no Brasil, 

principalmente pelas famílias das comunidades rurais, para a cocção de 

alimentos é muito significativo, pois, dos 24,7% da energia doméstica 

consumida no Brasil, o maior percentual é de lenha, com 10,6%, e, dessa 

lenha produzida, 27,8% são de fontes naturais renováveis (BEN, 2012). 

Dessa forma, o aproveitamento da madeira gerada passa a ter viabilidade, 

por reduzir as despesas do produtor, pois, ainda que o produtor ou 

arrendatário do terreno opte por consumir a madeira produzida, ao em vez de 

vendê-la, essa teria um custo para o mesmo, ao efetuar o pagamento pela 

produção da lenha para terceiros (REMADE, 2004).  

 A baixa produção de madeira discutida anteriormente foi sob a 

capacidade de produção de um hectare, mas a madeira produzida como 

subproduto da exploração de 7 t. de casca, representa um volume 

considerável para a venda (TAB. 6). 

 

TABELA 6 

Total de lenha gerada em função da quantidade de casca produzida para 

atender a demanda comercial de 7 t. de casca da Stryphnodendron 

adstringens. 

 

 

 

 

 

Nota: PMG = Produção de madeira gerada a partir da colheita de 7 t. 

de casca. 

Fonte: Da autora. 

 

 Com base nos volumes apresentados na TAB. 3, observou-se que 

para a produção comercial de cascas de barbatimão de 7 t.ha
-1

, há uma 

Área basal 

removida (%) 

Madeira/ha (m³) PMG
 
(m³) 

 

40 0,63 19,69 

50 0,75 19,32 

60 0,92 20,10 

70 1,06 20,21 
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produção real média de lenha equivalente a 19,83 m³. O volume de madeira 

produzido nos planos de manejo não interfere na escolha do plano. Isso 

implica em que o melhor plano em resposta à viabilidade técnica possui ainda 

a lenha como um subproduto agregado ao produto de interesse. 

 Por fim, a partir dos resultados, definiram-se os planos 4, 5, 6 e 7 (40, 

50, 60 e 70% de G) como os mais viáveis tecnicamente para a produção de 

cascas. Os maiores percentuais de remoção são inviáveis tecnicamente, 

levando em consideração a conservação para as condições ecológicas da 

espécie. A madeira gerada deve ser destinada a mourões e lenha, sendo 

essa comercializada ou aproveitada pelo produtor rural. O manejo dos cortes 

selecionados deve ser aplicado dentro de uma Unidade de Produção Anual 

(UPA) em um horizonte de planejamento de 10 anos.  Para atender à 

produção de 7 toneladas de cascas, é necessário aumentar a área de 

abragência do plano de manejo. A produção dessa demanda de cascas deve 

atender aos critérios técnicos apresentados no estudo e à legislação atual  do 

órgão ambiental responsável pela regulação florestal do estado de Minas 

Gerais.  

4 CONCLUSÃO 

 

A colheita de cascas de barbatimão no norte de Minas Gerais é viável 

tecnicamente. Os recursos existentes têm condições técnicas para fornecer 

produtos ao mercado de casca. Para que a produção seja viável 

tecnicamente, a população deve ser manejada de forma sustentável, a partir 

de planos de colheita que removam percentuais de área basal entre 40 a 

70%, com o compromisso de adoção de ações que busquem o equilíbrio 

entre a colheita e a integridade da população. 
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CAPÍTULO 4 - VIABILIDADE ECONÔMICA DE PLANOS DE MANEJO DE 

BARBATIMÃO NO NORTE DE MINAS GERAIS 

RESUMO 

Objetivou-se avaliar a viabilidade econômica de manejar a Strypodendron 

adstringens Mart. Coville no cerrado sensu stricto do Norte de Minas Gerais. 

Para atingir esse objetivo analisou-se a viabilidade econômica de quatro 

planos de manejo sob cortes seletivos com 40, 50, 60 e 70% de área basal 

removida (G). O método consistiu da construção de um fluxo de caixa para o 

barbatimão com um horizonte de planejamento para dez anos. Após a 

obtenção do fluxo de caixa, com o auxilio dos recursos de engenharia 

econômica, avaliou-se os indicadores financeiros. Esses indicadores 

consistiram do Valor Presente Líquido (VPL), da Taxa Interna de Retorno 

(TIR), do Payback period e do Ponto de Equilíbrio (PE). Os resultados obtidos 

por meio dos indicadores econômicos, indicaram a maior viabilidade 

econômica obtida no plano de 70% de G. Com este resultado conclui-se que 

a produção de cascas do barbatimão, sob regime de manejo sustentável 

norte de Minas Gerais é viável economicamente desde que os cortes sejam 

realizados sob a remoção de 70% de área basal respeitando o horizonte de 

planejamento de dez anos. 

 

Palavras-chave: Stryphnodendron adstringens. Viabilidade econômica. 

Manejo. Área basal. 
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ABSTRACT 

This study aimed to evaluate the economic viability of management plans of 

Strypodendron adstringens Mart. Coville in the Savanna of north Minas 

Gerais state. To achieve this goal we analyzed the profitability of the 

simulation of four management plans under selective cuts of 40, 50, 60 and 

70% of basal area removed (G). The method consists of building a cash flow 

for the extracts with a planning horizont to ten years. After obtaining these, 

with the help of the resources of engineering economics, it was pointed 

calculations by financial indicators. These consisted calculations Net Present 

Value (NPV), Internal Rate of Return (IRR) and Payback period discounted 

and Balance point (BP). The obtained results through the economic indicators 

pointed to greater economic viability obtained in 70% of G. Therewith we 

conclude that the production of peels barbatimão under sustainable 

management regime in northern Minas Gerais is economically feasible since 

the cuts are made in the removal of 70% of basal area respecting the 

planning horizons of ten years. 

 

Keywords: Strypodendron adstringens. Economic viability. Management. 

Basal area. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
O cerrado apresenta grande diversidade de produtos não madeireiros 

potencialmente viáveis para a exploração econômica. Conforme dados dos 

anuários estatísticos do IBGE, a casca do barbatimão está entre os produtos 

florestais não madeireiros mais produzidos de ocorrência no Cerrado 

(AFONSO, 2008). Minas Gerais se destaca na produção de barbatimão, 

seguido do Pará, Bahia e Goiás (ALMEIDA et al., 1998). A valorização 

econômica dos produtos florestais não madeireiros está na demanda de 

mercado, que cresce a cada dia. As vantagens do crescimento do mercado 

de produtos florestais não madeireiros devem-se, principalmente, à 

possibilidade de se conciliar desenvolvimento econômico, aliado à 

conservação do meio ambiente e à manutenção das populações nas regiões 

de origem. Entretanto, com o crescimento da população e o decréscimo da 

base desses recursos florestais, esses produtos, geralmente extrativos, 

encontram-se sob crescente pressão (ALMEIDA et al., 2009). Dentre esses 

produtos, encontram-se os produtores de taninos, como o barbatimão.  

A alta demanda de mercado pelos produtos contribuiu para maior 

valorização de seus preços pelo mercado (IZCO; BURNEO, 2003). A análise 

econômica de um investimento florestal envolve o uso de técnicas e critérios 

de análise que comparam os custos e as receitas inerentes ao projeto. 

Consiste em verificar se essas receitas superam os custos necessários. 

Empresas que produzem material proveniente de planos de manejo com 

viabilidade economica e ambiental são fortes candidatas a obter um selo 

verde. A exigência pela certificação está cada vez mais presente nos 

produtos originados de florestas nativas (AMARAL et al., 1998).   

 Para a empresa obter a certificação, é preciso que a produção, a partir 

da exploração dos Recursos Florestais Não Madeireiros (RFNM), seja 

socialmente justa e economicamente viável. A confiabilidade da produção é 

avaliada por indicadores ambientais e econômicos. Os principais indicadores 

econômicos consistem no Valor Presente Líquido (VPL), na Taxa Interna de 

Retorno (TIR), no Payback period e no Ponto de Equilíbrio (PE).   
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 O valor econômico está diretamente relacionado à biodiversidade de 

cada local (GUERRA et al., 2009). O norte de Minas Gerais, por exemplo, é 

uma região detentora de riquezas naturais, que podem contribuir para o 

crescimento da economia da região (BRITO, 2005). Visando avaliar a colheita 

de casca, nesse contexto, objetivou-se avaliar a viabilidade econômica de 

manejar o barbatimão Stryphnodendron adstringens (Mart.) Coville no 

cerrado, do norte de Minas Gerais. Especificamente, pretendeu-se avaliar a 

rentabilidade de colheita de casca,  a partir do valor presente líquido, da taxa 

interna de retorno, do payback period e do ponto de equilíbrio.  

2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Com base em um estudo proveniente da viabilidade técnica da colheita 

de cascas da Stryphnodendron adstringens, a partir de planos manejo, 

realizou-se o estudo da viabilidade econômica. Os dados utilizados foram 

obtidos da simulação de planos de manejo, a partir de cortes seletivos, com 

base na remoção de área basal (ver Capítulo 3).  

Foram utilizadas ferramentas da Engenharia Econômica para a 

avaliação financeira da produção de cascas para os diferentes planos 

considerados viáveis tecnicamente. Os parâmetros econômicos foram 

estruturados da seguinte forma, conforme descrito por Martins et al. (1998): 

a) Custo operacional efetivo (COE), no qual foram incluídas as despesas, 

como: aquisição do terreno, taxa de inventário florestal, levantamento 

topográfico e elaboração do plano de manejo, mão de obra dos machadeiros, 

carroceiro e serviços gerais, despesas e taxa de oportunidade. O valor do 

terreno foi determinado pelo preço médio de mercado do hectare na região 

do estudo. Os valores dos insumos foram obtidos a partir do preço médio do 

mercado pesquisado nos sites de fabricantes de cada produto e em lojas  

específicas da região para cada ferramenta de trabalho. 

b) Custo operacional total (COT), que incluiu a soma de COE, encargos 

financeiros, estimados como sendo as taxas florestais para cascas em geral 

em kilo e madeira em m³. Essas foram informadas pelo Instituto Estadual de 
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Floresta (IEF). Além da taxa previdenciária paga pelo produtor rural, mais 12 

% de imposto sobre a circulação de mercadoria e serviço (ICMS). 

c) Custo total de produção (CTP), obtido pela soma do COT, adicionada 

aos custos relativos e aos juros anuais do capital referente ao investimento. 

De posse desses valores e da obtenção de todos os insumos 

necessários para à execução do plano de manejo, avaliaram-se o retorno do 

investimento e indicadores de rentabilidade. Nessa análise, os investimentos 

físico e financeiro foram baseados na produção, a partir da conversão dos 

valores totais do ciclo de corte em anuais.  

Considerou-se um horizonte de planejamento com o ciclo de corte para 

dez anos, com o investimento aplicado integralmente no ano zero. Esse é o 

tempo mínimo permitido para o ciclo de manejo em cerrado sensu stricto, 

pela portaria nº 054, de 25 de agosto de 1997 do IEF-MG (BOMFIM, 2010; 

FIGUEIREDO et al., 2010; OLIVEIRA et al., 2002; SILVA et al., 2011).  

Para suporte da avaliação da rentabilidade financeira dos planos de 

manejo, adotaram-se os indicadores econômicos como se segue: 

a) Receita bruta (RB): quantidade de casca (kg) e madeira (m³) extraída 

do barbatimão, multiplicado, pelo preço de venda praticado no mercado dos 

produtos.  

b) Lucro bruto operacional (LBO): diferença entre a RB e o COT. Esse 

indicador mede a lucratividade no curto prazo, mostrando as condições 

financeiras e operacionais da atividade. Desse modo tem-se: LBO = RB – 

COT.  

c) O fluxo de caixa (FC): instrumento que possibilita identificar um fluxo 

líquido financeiro a cada ano, que foi utilizado para o cálculo da TIR. Constitui 

a soma algébrica das entradas (receita bruta) e das despesas efetuadas 

durante o ciclo do projeto (HENRIQUES et al., 2010).  

Para calcular o fluxo de caixa, foram consideradas os desembolsos 

referente ao investimento inicial no primeiro ano (considerando ano zero) e o 

custo operacional efetivo acrescido dos encargos financeiros, sociais de mão 

de obra e juros anuais do capital referente ao investimento. Foram feitas 

estimativas com base no preço de venda de cascas, praticados pelos 

produtores de barbatimão na região. A tributação desse produto varia 
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conforme o estado da federação. Nesta pesquisa, consideraram-se 12% do 

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), vigente no 

estado de Minas Gerais, para produtor rural e 2,3% de Fundo de Assistência 

e previdência do trabalhador rural (antigo FUNRURAL), valor cobrado na 

venda com o preenchimento da nota de produtor rural (SENAR, 2012). Os 

dados submetidos para determinação dos indicadores de viabilidade 

econômica foram tabulados e calculados, com o auxílio de planilha eletrônica 

Excel ®, 2007.  

A viabilidade do investimento foi avaliada a partir dos indicadores 

propostos por Gitman (2010) como o valor presente líquido (VPL), analisado 

com base na sensibilidade e variação na remoção de área basal. Esse é 

indicado pela diferença positiva entre receitas (valor atual da serie de receitas 

futuras por período) e custos atualizados de acordo com a taxa de desconto 

determinada (REZENDE; OLIVEIRA, 1999; SOUZA et al., 2007b). Foi 

utilizada, além do VPL, a taxa interna de retorno (TIR). Esse indicador leva 

em conta a variação do capital ao longo do tempo: indica até quanto pode 

alcançar a margem de juros para que o projeto continue viável. Esse 

indicador pode ser considerado como a taxa de juros recebida para um 

investimento durante determinado período, dentro de intervalos regulares, 

onde são efetuados pagamentos para cobrir todas as despesas com a 

produção florestal e receitas obtidas com a venda do produto oriundo do 

barbatimão. A taxa mínima de atratividade considerada no projeto foi de 10% 

a.a., por ser considerada como a taxa mais comum no setor florestal 

(BONFIM, 2010; OLIVEIRA et al., 2002; PIRES et al., 2008). Avaliou-se 

também o payback period descontado (‘T’ ou Pbd) descontado ou período de 

recuperação do capital (PRC), definido como o número de anos necessários 

para que o investidor recupere o capital inicial investido no projeto 

(NORONHA FILHO, 1981). É obtido por um cálculo que divide os custos 

iniciais de um projeto pelas economias anuais esperadas. 

Por último, analisou-se um indicador de custos em termos de unidades 

produzidas, denominado Ponto de Equilíbrio (PE) de produção de cascas de 

barbatimão, para cada plano de manejo simulado. O PE foi avaliado como 

uma análise de risco. Nesta análise, verificou-se a produção de casca para 
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um VPL de valor zero. Esse representa o volume de produção limite em que 

o lucro de produção a partir do plano de manejo é nulo (SEBRAE, 2007), ou 

seja, determina qual é a produção mínima necessária para cobrir o custo, 

dado um preço de venda da casca de barbatimão (Cascakg), conforme a 

fórmula: PE=COT/Cascakg. Assim, chegou-se ao final da análise da 

viabilidade econômica dos planos de manejo de barbatimão. 

Para melhor visualização da metodologia desta pesquisa foi construído 

um fluxograma da viabilidade econômica (FIG. 1). 
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FIGURA 1 - Fluxograma da análise da viabilidade econômica do plano 

de manejo de barbatimão 

Fonte: Da autora. 
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3  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A produção de cascas de barbatimão para se destinar à extração de 

tanino se inicia pela remoção da madeira e descascamento das mesmas. 

Esse trabalho é tipicamente produzido por trabalhador ou por pequenos 

produtores rurais (OLIVEIRA et al., 2009). O tipo de aquisição do produto 

gerado é considerado como produto florestal de origem extrativista no 

mercado externo. 

A escolha do sistema silvicultural de cortes seletivos permiti a 

facilidade de acesso a área de intervenção (GUEDES et al., 2011). Por esse 

motivo, a presente pesquisa não considerou a abertura de estradas, sendo 

essa uma forma de evitar a introdução de transporte motorizado na área. 

Então, optou-se pelo carregamento manual da madeira após o corte para o 

local de transporte. Essa opção foi devido ao porte e à arquitetura das 

árvores serem de fácil remoção do local do corte. Assim, protege-se a área 

colhida, evitando-se a compactação do solo, bem como o aterramento do 

banco de sementes, permitindo a penetração de luz, para contribuir com a 

viabilidade física e química das mesmas e não comprometendo a sua 

dispersão (SOUZA et al., 2011). Além do carregamento manual agredir 

menos o ambiente, o valor pago aos trabalhadores pelo serviço beneficia a 

comunidade.  

No plano de manejo, optou-se em realizar os cortes com machado. A 

outra opção de ferramenta oferecida pelo setor de prestação de serviços 

florestais é a motosserra. Essa não foi escolhida, devido à sua despesa com 

manutenção. Mesmo não sendo comprovado cientificamente, para alguns 

autores, o óleo queimado deixado na cepa pelo contato da corrente esteriliza 

as gemas, impedindo a sua rebrota (ALVINO et al., 2006; AMARAL et al., 

1998; MEDINA; POKORNY, 2011).  

A diária do machadeiro pago na região é de R$ 40,00 (quarenta reais) 

para produção de 5 m³ de madeira/dia, onde um metro cúbico de madeira 

cortada do barbatimão equivale a R$ 8,00 (oito reais). Este preço de 

produção pode se alterar em função da variação do número de indivíduos 
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dentro da UPA a ser colhido, da variação em diâmetro das árvores, da 

topografia da área, em função dos obstáculos encontrados pelo trabalhador e 

da proximidade de trilhas (OLIVEIRA et al., 2009). Para que haja ganho de 

tempo e aumento  da produção, o machadeiro conta com o apoio técnico de 

um trabalhador para realizar serviços gerais. Esse vai desde abrir picadas, 

remover obstáculos, auxiliar no carregamento da árvore até descascar e 

embalar após secagem. Para reduzir o impacto provocado pelo transporte, o 

carregamento do material cortado será realizado por carroceiro. Andrade 

(2009), em manejo sustentado da candeia, com a mesma visão de reduzir os 

impactos causados pelos cortes, optou pelo carregamento da madeira, com o 

auxílio de animais. O volume transportado por carreto até o local de 

armazenamento é de 5 m³. O preço de mercado por diária para a prestação 

de serviços gerais e carregamento foi de R$ 30,00 (trinta reais).  

A demanda de mercado do barbatimão é exclusivamente da venda de 

casca, para a extração de tanino. Até o presente momento, a prática 

extrativista não considera o destino da madeira gerada como subproduto. 

Apesar de a produção de madeira neste estudo ter sido irrisória, para a 

viabilidade econômica, consideraram-se os custos de produção e o preço 

pago pelo mercado, uma vez que, para obter o produto de interesse, que é a 

casca, é inevitável o abate da árvore. Inclusive Oliveira et al. (1998), ao 

compararem a sensibilidade de produção  de madeira do cerrado de três 

formas, sendo elas: sob regime de manejo, com plantio de eucalipto em faixa 

com vegetação do cerrado e monocultivo de eucalipto, observaram baixa 

produção nos três tratamentos, porém o menor prejuízo obtido foi pela 

vegetação do cerrado sob regime de manejo. Segundo Oliveira et al. (2002), 

para que o manejo da vegetação nativa do cerrado seja substituído por 

espécies plantadas, como o eucalipto, sem trazer prejuízos e com a 

viabilidade maior do que manejar as espécies nativas do cerrado, só é 

possível se a floresta plantada oferecer produção mínima de 22,5 m³.ha.ano. 

Mesmo com esse relato de menor prejuízo na produção de madeira, a partir 

de espécies nativas, a exploração do barbatimão para obtenção da madeira 

como um único produto é inviável economicamente, por elevar os custos de 

mão de obra. Diante da baixa produção de madeira e visando à conservação 
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do bioma, manejar o cerrado com interesse nos produtos não madeireiros 

acaba sendo uma boa alternativa de renda. Por isso, a madeira obtida nos 

planos de manejo foi considerada como subproduto da extração das cascas e 

será destinada de forma legal para uso como energia, pois a madeira dessa 

espécie já é utilizada para essa finalidade e também na construção civil, 

devido ao cerne ser resistente e bem lignificado (LORENZI, 1992).  

Quanto ao custo de oportunidade de uso da terra, foi considerado com 

base nos juros sobre o capital investido para a aquisição da mesma. Esse 

custo foi devido a terra ser um fator de produção, e não um bem livre na 

natureza, pois o terreno pode ser utilizado para outro fim, como a criação de 

animais domésticos, bem como remuneração obtida pela poupança, caso o 

proprietário venda o terreno e aplique o dinheiro (OLIVEIRA et al., 2008; 

SILVA et al., 2008), de modo que a exploração florestal do barbatimão não é 

a única ocupação da terra. Todavia os investimentos em terra para fins 

florestais são altos e devem ser considerados na avaliação econômica (TAB. 

1) (OLIVEIRA et al., 2002). Os custos com valores de mercado para a 

produção de cascas do barbatimão estão expressos na TAB. 1.  
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TABELA 1 

Valor do investimento físico financeiro para a produção de casca da 

Stryphnodendron adstringens Mart. Coville no município de Botumirim no 

norte de Minas Gerais. 

Itens desenbolso Ano de 

Ocorrência 

Valor 

(R$) 

Especificação 

Implementação    

Averbação 0 11,76 ha 

Levantamento topográfico 0 4,71 ha 

Inventário florestal 0 11,76 ha 

Licenciamento 0 11,76 ha 

Elaboração do plano  0 159,85 ha 

Execução do plano  0 319,70 ha 

Aquisição do terreno    

Valor do terreno  - 1.500,00          ha 

Custo da terra Anual 150,00 (1.500)*i 

Custos e despesas    

Corte  Anos de corte 8,00 m³ 

Descascamento Anos de corte 6,00 m³ 

Carregamento  Anos de corte 6,00 m³ 

Imposto florestal de casca  Anos de corte 0,0062 kg 

Imposto florestal de madeira Anos de corte 3,261 m³ 

EPI  Anos de corte 68,00 kit 

Amolador (lima) Anos de corte 2,50 Und 

Machado Anos de corte 33,63 Und 

Facão Anos de corte 10,41 Und 

Lona p/ casca Anos de corte 0,31 kg 

Marreta Anos de corte 4,28 Und 

Foice Anos de corte 16,12 Und 

Fitas adesivas p/ casca Anos de corte 0,05 kg 

Caixa de Papelão p/casca Anos de corte 0,10 kg 

Nota: EPI = capacete, bota, luva, capa de chuva e óculos 

Fonte: Da autora. 
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Os custos e despesas foram todos os insumos necessários para a 

colheita florestal, incluindo a mão de obra e o material para o armazenamento 

do produto (TAB. 1 e 2). O valor do frete para entrega do produto não foi 

estimado, pelo fato desse ser proporcional ao valor da carga produzida e da 

demanda da empresa por período. Então nessa análise, esse custo fica sob 

responsabilidade do comprador. Observou-se que os custos de implantação 

dos planos foram baixos, variando de R$ 2.249,94 a R$ 2.508,25, entre os 

planos simulados para o hectare (TAB. 2). A partir dos custos de investimento 

físico e financeiro, obteve-se o fluxo de caixa.  
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TABELA 2 

Especificação dos desembolsos, custo e investimento físico financeiro para a 

produção de casca da Stryphnodendron adstringens Mart. Coville no Sítio II 

em Botumirim no norte de Minas Gerais. 

 

ITENS DE CUSTO 

ÁREA BASAL (G) REMOVIDA 

40% 50% 60% 70% 

Investimento bruto     

Custo da terra para ciclo 

de corte de 10 anos 

1.500,00 1.500,00 1.500,00 1.500,00 

Averbação, inventário, 

topografia, elaboração do 

projeto e execução 

519,54 519,54 519,54 519,54 

Sub total 2.019,54 2.019,54 2.019,54 2.019,54 

Despesas     

EPI 227,70 227,70 227,70 227,70 

Machadeiro 5,04 6,02 7,34 8,50 

Carroceiro 3,78 4,64 5,51 6,37 

Serviços gerais 3,78 4,64 5,51 6,37 

Amolador (lima) 2,50 2,50 2,50 2,50 

Machado 33,63 33,63 33,63 33,63 

Facão 10,41 10,41 10,41 10,41 

Lona 69,91 85,87 101,84 117,81 

Marreta 4,28 4,28 4,28 4,28 

Foice 16,12 16,12 16,12 16,12 

Fitas adesivas 11,20 13,76 16,32 18,88 

Caixa de Papelão 22,05 26,74 31,44 36,14 

Sub total 410,40 436,31 462,60 488,71 

Total 2.429,94 2.455,85 2.482,14 2.508,25 

Nota: Equipamento de proteção individual 

Fonte: Da autora. 
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O fluxo de caixa para os diferentes percentuais de área basal removida 

foi construido a partir do levantamento dos insumos e investimentos 

necessários para realizar a colheita de cascas do barbatimão. O investimento 

bruto foi constante para todos os planos simulados, não sofrendo variação no 

valor pago, sendo esse o investimento mais alto do plano de manejo, 

considerado de grande importância para o cálculo dos indicadores 

econômicos. Contudo, apesar das variáveis terem o mesmo horizonte de 

planejamento, os custos de mão de obra por ano são diferentes (TAB. 3). Já 

no manejo da candeia, os custos mais altos foram os de transporte e o de 

exploração (ANDRADE, 2009). Ao comparar o fluxo de caixa da presente 

pesquisa com o fluxo de caixa para implantação de florestas de eucalipto, 

observou-se que o custo foi menor, pois, em florestas plantadas, há maior 

exigência de infraestrutura, como: abertura de estradas, preparação do 

terreno, plantio e replantio, manejo de insetos pragas, condução de brotação, 

bem como a conservação de estradas e aceiros (GUEDES et al., 2011; 

OLIVEIRA et al., 2002). Os custos iniciais antes da vigência de exploração, 

como o custo do terreno, o inventário florestal bem como topografia e a 

elaboração do projeto foram considerados como investimento bruto. 

 

TABELA 3 

Fluxo de Caixa para a produção de casca da Stryphnodendron adstringens 

Mart. Coville no Sítio II em Botumirim no norte de Minas Gerais 

Notas: RBO= Receita Bruta Operacional, RL= Receita líquida, COT= Custos  

e despesas operacional Total, LO= Lucro bruto operacional 

Fonte: Da autora. 

VARIÁVEIS ÁREA BASAL REMOVIDA 

40%  50%  60% 70% 

Investimento Bruto -2.019,54 -2.019,54 -2.019,54 -2.019,54 

RBO 1.138,90  1.381,84 1.624,75 1.867,67 

COT   -410,40   -436,31   -462,60   -488,71 

Taxas Florestais    -166,31   -167,07   -167,84   -168,60 

RL   972,60 1.214,77 1.456,91 1.699,06 

LO   562,20   778,43    994,31 1.210,35 
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A receita bruta operacional (RBO) foi o valor pago pelo mercado de R$ 

5,00/kg para casca e R$ 30,00/m³ para madeira cortada, a partir dos planos 

simulados. Essa receita foi considerada suficiente para caracterizar a 

viabilidade econômica da atividade de produção dos recursos florestais 

explorados sob regime de manejo em obediência às normas legais, após ter 

considerado todos os custos operacionais (MENDONÇA FILHO, 2001).  A 

receita líquida (RL) foi obtida a partir dos descontos das taxas florestais e 

tributárias sobre a RBO. O lucro operacional (LO) foi obtido a partir da RL, 

menos o custo operacional (COT). 

No valor das taxas, incluiu-se a taxa florestal para exploração de 

madeira, em m³ e de casca, em kg. O ICMS foi de 12% cobrado sobre o valor 

pago pelas cascas como mercadoria comercializada pelos produtores rurais. 

Também foi considerada uma alíquota de 2,3% de FUNRURAL. Os demais 

impostos não foram considerados, uma vez que produtores rurais pessoas 

físicas são isentos, mediante apresentação do cartão de produtor rural. Além 

disso, a casca do barbatimão isenta o produtor de impostos, por ser 

considerada como produto florestal de industrialização primária (BERGER et 

al., 2002). Para as cascas extraídas do barbatimão como produto de primeira 

demanda de mercado não se tem registro de venda por pessoa jurídica. A 

comercialização dos produtos oriundos da exploração florestal é legalizada e 

registrada pela emissão de nota fiscal de produtor rural (AZEVEDO, 2011).  

A partir do fluxo de caixa, foram determinados os indicadores 

econômicos para a análise da viabilidade econômica dos planos de manejo 

que apresentaram viabilidade técnica. Os indicadores econômicos para os 

planos tecnicamente viáveis estão apresentados na TAB. 4.  
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TABELA 4 

Indicadores econômicos para comercialização de cascas (kg) e madeira (m³) 

de barbatimão em um ciclo de corte de 10 anos. 

VARIÁVEIS ÁREA BASAL REMOVIDA 

 

40% 

 

50% 

 

60% 

 

70% 

Casca (Kg) 224,00 271,72 319,44 367,16 

Madeira (m³) 0,63  0,75  0,88  1,06 

VPL R$/ha 1.434,94 2.763,60 4.090,06 5.417,55 

TIR (%) 24,80 37,00 48,00 59,00 

Pbd (%) 4,70 3,20 2,40 1,90 

P.E.(%)
* 

25,00 34,00 43,00 49,00 

Notas: VPL= Valor presente líquido, TIR= Taxa interna de retorno, Pbd= 

Payback period descontado Tempo de retorno do capital investido, P.E= 

Margem de segurança do ponto de equilíbrio, isto é, até este percentual de 

perda na produção de casca o plano ainda é viável economicamente. 

Fonte: Da autora. 

  

 
A análise financeira pelo método de VPL foi escolhido, pelo fato de ser 

uma técnica conhecida e muito utilizada em análise de investimentos de 

manejo florestal. Esse método aponta o valor da produção em termos atuais, 

considerando uma taxa de juros com menos riscos (SOUZA et al., 2007b). Os 

valores de VPL mostraram que com o manejo do barbatimão foi viável em 

todos os planos avaliados, pois todos eles apresentaram VPL positivo, 

independente do percentual removido. Para os planos com maiores 

remoções de área basal, observou-se que o VPL foi proporcionalmente 

maior. Isso implica em que, quanto maior o VPL, mais atrativo será o projeto 

(ANDRADE 2009; MEDINA; POKORNY, 2011; REZENDE; OLIVEIRA, 1999). 

O lucro descontado do VPL variou de R$ 1.434,94, no plano 40% a R$ 

5.417,55, no plano 70%. Observou-se que o menor VPL foi muito superior ao 

valor mínimo viável economicamente “> 1”. Segundo Oliveira et al. (2002), o 

comportamento VPL > 1, já era esperado, sendo bastante natural. O motivo 



109 
 
pelo qual o VPL apresentou-se positivo foram os custos das despesas terem 

sido levantados com o intuito de causar o mínimo de dano possível à área 

manejada. Como pode ser observado, a mão de obra sugerida para 

aplicação é totalmente manual de forma a gerar renda para a comunidade 

local.  

 O investimento mais relevante que influenciou o valor do VPL foi a 

aquisição do terreno. De acordo com Oliveira et al. (2002), o preço do terreno 

afeta bastante o VPL e esse se torna mais atrativo em operações onde o 

custo da terra é significativamente menor, favorecendo a exploração dos 

RFNM da vegetação do cerrado. Deve-se levar em consideração que o custo 

da terra no norte de Minas Gerais, pelo fato de serem áreas de transição 

entre cerrado e caatinga, de pouca produtividade agrícola, devido ao ritmo do 

ciclo hidrológico e à baixa fertilidade, é baixo. Por esse motivo, o valor de 

mercado é o mais acessível quando comparado com terrenos de cerrado em 

regiões agricultáveis (SANO et al., 2008).  

Assim como o VPL, a taxa interna de retorno (TIR) também apresentou 

rentabilidade crescente, variando de 24,80 a 59,00%, entre os percentuais de 

remoção de área basal (TAB. 4). A variação do capital ao longo do tempo 

avaliado pela (TIR) do projeto indicou atratividade altamente satisfatória, por 

ter sido muito superior à taxa de desconto ou taxa mínima de atratividade 

definida para a análise de 10% a.a e equivalente aos juros que poderiam ser 

recebidos em aplicações financeiras e superior  aos disponíveis pelo governo 

visando esse tipo de atividade (REZENDE; OLIVEIRA, 2001; REZENDE et 

al., 2006). Vale ressaltar que essa taxa de desconto não foi um fator 

escolhido para alcançar o máximo retorno do capital investido, e sim o preço 

vigente do mercado (OLIVEIRA et al., 2008).   

Azevedo (2011), em avaliação econômica de floresta plantada, no Rio 

Grande do Sul, de acácia negra (Acacia Mearnsii de Wild), espécie da 

mesma família do barbatimão, para os produtos com a mesma finalidade 

econômica, obteve uma taxa de 24,81%, sendo essa próxima ao percentual 

apresentado no plano de 40% e inferior aos demais planos propostos para o 

barbatimão. Isso mostra o potencial econômico da espécie objeto do estudo, 

para o atendimento ao mercado consumidor de tanino. Segundo esse autor, 
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o maior custo do projeto foi o do plantio equivalente ao custo do terreno 

investido no presente estudo. Vale ressaltar que a lenha de madeira nativa na 

região, além de escassa, é pouco valorizada quando comparada ao mercado 

farmacêutico de interesse em produtos naturais, que é crescente. Sobretudo 

a taxa de retorno obtida pelo autor foi calculada considerando o 

superfaturamento sobre a produção de madeira, uma vez que a floresta 

plantada favorece essa produção. Já Castro et al. (2007), em análise 

econômica de madeira de eucalipto para a produção de carvão vegetal, 

consideraram a taxa de retorno de 11,95% como rentável para a taxa de 

atratividade de 8,75%. Nesse percentual, deve-se levar em consideração que 

os custos de implantação do plantio são muito superiores ao manejo de 

vegetação nativa do cerrado sob cortes seletivos. Mesmo assim Azevedo 

(2011) alega que, por mais complexa que seja a produção, o retorno 

financeiro é garantido. Levando em consideração a análise econômica feita 

pelo autor, analisando a rentabilidade por outro ângulo, a produção obtida de 

floresta plantada agrega valor ao produto florestal, por ser uma produção sob 

regime de manejo. Dessa forma, sugere-se que o resultado excedente, ou 

seja acima da remuneração dos investimentos sobre seu capital investido no 

projeto do barbatimão seja reinvestido em produção de mudas do 

barbatimão. Assim, aumenta-se a área de produção, além de gerar trabalho e 

renda para a comunidade, garantindo a sustentabilidade do povoamento, de 

forma a manter o recurso genético da espécie  (VINHA; VERÍSSIMO, 2006). 

O Payback period descontado (Pbd) consistiu em descontar do fluxo 

de caixa em uma taxa que refletisse o valor do dinheiro no tempo. Esse 

indicador de nível de risco foi muito importante na análise, pois mostrou o 

tempo necessário para que o plano recuperasse o capital investido. Essa 

variável deve ser analisada junto com a TIR, pois, na medida em que se 

aumentou a TIR, reduziu-se o tempo de recuperação do valor investido. O 

Pbd mostra o tempo exato em que o VPL do fluxo de caixa tonou-se nulo, 

pois, nesse período, o projeto pagou todas as despesas (PONCIANO et al., 

2004).  O valor encontrado no Pbd variou de 4 anos e 252 dias até 1 ano e 

324 dias, nos planos de 40 a 70% de G removida, respectivamente, sendo o 
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retorno do capital no primeiro plano considerado como o de pior cenário 

(TAB. 4 e 5).  

TABELA 5 

Payback period, da viabilidade econômica dos planos de manejo do barbatimão 

em diferentes percentuais de área basal removida. 

Área basal 

(%) 

Payback period descontado (Pbd) 

% Pbd ano mês Dia 

40 4,7 4 8 12 

50 3,2 3 2 12 

60 2,4 2 4 24 

70 1,9 1 10 24 

Fonte: Da autora. 

 

Vinha e Veríssimo (2006), explicitam que todos os valores 

apresentados pelo Pbd do presente estudo são viáveis e suscetíveis à 

aceitação dos planos, pois, para os autores, o critério chave para aceitação 

do projeto definido pelo Pbd é que o período de retorno não ultrapasse o 

horizonte de planejamento. O período de maior demanda de tempo de 

retorno dos custos aplicados no projeto foi de pouco mais que quatro anos, 

bem inferior ao ciclo de corte de dez anos. Henriques et al., (2010), 

corroboram esses autores ao afirmarem que o Pbd  do plano de 40% de G, 

mesmo sendo o pior tempo de retorno dentre os planos avaliados, é 

considerado como de baixo risco. Segundo o autor, esse periodo propicia 

uma maior possibilidade de êxito e um rápido retorno do capital investido, 

além desse não ser considerado tempo suficiente para a desvalorização da 

moeda (COUTINHO, 2010). 

Segundo Rezende e Oliveira (1999), o tempo de retorno do capital 

investido para todos os planos apontado pelo Pbd, não define o tempo 

adequado de recuperação do capital. A tomada de decisão acerca do tempo 

ideal de retorno é definido pelo avaliador do projeto. Nesse sentido, o plano 

de melhor viabilidade econômica para o barbatimão foi definido pelo menor 

tempo de retorno encontrado, para os planos de manejo. Dentre esses, o 

plano de 70% de G removida foi considerado como o limite máximo de corte, 
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por ter apresentado um tempo de retorno do capital aplicado inferior a 2 anos 

e máxima produção de cascas.  

Os resultados apresentados pela TIR e Pbd foram confirmados na 

análise do Ponto de Equilíbrio (PE). Nessa análise, procurou-se apresentar o 

percentual de produção que paga todos os custos e despesas fixas e 

variáveis do plano (PADOVEZE, 1996). É nesse momento de produção que o 

VPL se iguala a zero, não gerando lucro nem prejuízo, obtendo, então, o PE 

do investimento, que serve de direcionamento para o investidor, mostrando a 

capacidade mínima em que a empresa deve operar para não sofrer prejuízo, 

mesmo que o lucro seja zero (PADOVEZE, 1996). Dos resultados obtidos 

nessa análise, tem-se o limite de produção em que as despesas são pagas. 

Esses valores foram de 75% (168,01 kg) das cascas produzidas em 40%, 

66% (179,85 kg) em 50%; 57% (183,47 kg) em 60%; e 51% (187,06 kg) em 

70% de remoção de G, o que corresponde, multiplicando-se a produção 

limítrofe pelo valor pago para o quilo de casa no mercado, a R$ 840,70 

(oitocentos e quarenta reais e setenta centavos); R$ 899,25 (oitocentos e 

noventa e nove reais e vinte e cinco centavos); R$ 917,35 (novecentos e 

dezessete reais e trinta e cinco centavos) e R$ 935,28 (novecentos e trinta e 

cinco reais e vinte e oito centavos) equivalente à receita bruta por hectare, 

respectivamente.  Acima desses percentuais de produção de cascas, o VPL 

passa a ser maior do que 1 e começa a gerar agregação de valor para o 

investidor, uma vez que haverá remuneração acima do custo de capital 

investido. 

Para os economistas, quando o VPL é zero, o projeto é considerado 

inviável economicamente, uma vez que esse percentual paga apenas os 

custos (SOUZA  et al., 2003). De certa forma, além de não gerar lucro, existe 

o prejuízo do tempo investido no projeto. Lapponi et al. (2007)  corroboram 

essa ideia, ao enfatizar que investir em um projeto com VPL positivo, também 

corre riscos, pois um valor positivo porém baixo, compromete a viabilidade do 

projeto devido ao custo de investimento em que a estimativa de retorno é 

incerta (CASTRO et al., 2007).  

Pensando dessa forma, o ponto de equilíbrio teve a eficiência de 

apontar a margem de segurança de todos os planos. Para o plano de 40% de 
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remoção de G, a redução de produção de cascas em até 25% não acarreta 

prejuízo ao investidor. Nos demais tratamentos, essa margem foi de 34%, 

43% e 49%, correspondendo aos planos 50, 60 e 70% de G removida, 

respectivamente. Esse percentual equilibra o VPL a zero, com uma TIR 

nivelando à taxa de atratividade inicial de 10%, aumentando, assim, a 

confiabilidade do plano, devido ao fato de apontar o nível de produção segura 

da espécie sob regime de manejo sustentável (CASTRO et al., 2007; 

SANVICENTE, 1997).  

 Contudo os resultados apresentados mostraram que, com o sistema de 

cortes seletivos, não é necessária a abertura de estradas. A implantação do 

projeto é viável economicamente, haja vista que todos os métodos 

empregados mostraram rentabilidade superior à taxa mínima de atratividade, 

além de valor presente líquido ser positivo e bem superior a 1. 

 De todas as opções, a que se apresentou mais viável 

economicamente foi a de 70% de remoção da área basal. Para esse 

percentual, o projeto corre menos risco, mantendo grande número de 

indivíduos na área manejada, dando-lhe condições de se recompor sem 

prejuízos à estrutura original da população e a conservação da espécie. O 

VPL desse plano foi de R$ 5.417,55 (cinco mil, quatrocentos e dezessete 

reais e cinquenta e cinco centavos), esse valor representa quanto que o 

projeto agrega a mais do que o retorno de 10% do investimento realizado. 

Além disso, a TIR também apresentou o maior valor com 59%, o que permite 

suportar uma variação na taxa de desconto, de forma a garantir ainda a sua 

viabilidade. O payback period, também nos critérios de avaliação, 

proporcionou o menor tempo de retorno e o ponto de equilíbrio apontou uma 

margem de segurança de 49%, nessa opção de manejo. 

Durante a execução, poderão surgir pequenas despesas adicionais 

que não foram consideradas nesse estudo, mas essas não influenciarão, 

significativamente, a viabilidade do projeto. Espera-se que este estudo sirva 

para incentivar a exploração sustentável da espécie, de forma a contribuir 

para o desenvolvimento socioeconômico das comunidades rurais da região 

norte do estado de Minas Gerais. 
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4 CONCLUSÃO 

 
A produção de cascas do barbatimão, sob regime de manejo 

sustentável, no norte de Minas Gerais é viável economicamente, desde que 

os cortes sejam realizados sob percentuais de remoção de área basal entre 

40 e 70%, respeitando-se o horizonte de planejamento de dez anos. Dentro 

desse intervalo de remoção em área basal, o percentual de 70% é o mais 

viável e o recomendado na elaboração de planos de manejo, a partir de 

cortes seletivos na região deste estudo. 
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